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Apresentação

A situação de saúde da população brasileira e o atual estágio de desenvolvimento 
do Sistema Único de Saúde (SUS) impõem, aos gestores, aos pro� ssionais e aos 
trabalhadores da Saúde o desa� o da garantia da integralidade do cuidado.

Uma estratégia adequada para o enfrentamento do quadro de saúde vigente no País 
consiste na organização do sistema em Redes de Atenção à Saúde, coordenadas e 
orientadas pela Atenção Básica em S aúde.

Nesse sentido, é imprescindível a integração da Assistência Farmacêutica nas redes 
como ação e serviço de saúde. Para isso, a estruturação das redes é fundamental, 
razão pela qual tem sido considerada uma alternativa adequada para ampliar e 
quali� car o acesso da população aos medicamentos. 

No entanto, as atividades de aquisição e de distribuição consolidaram-se 
histórica e institucionalmente, como foco e limite das atividades relacionadas aos 
medicamentos no País. Em decorrência desse quadro, muitos setores consideram 
a Assistência Farmacêutica como apenas um sistema logístico ou um sistema de 
apoio, e não como integrante do conjunto de ações e de serviços do SUS, enquanto 
outros segmentos da sociedade enfocam o medicamento como mercadoria.
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Consideramos que a Assistência Farmacêutica visa a assegurar o acesso da 
população aos medicamentos a partir da promoção do uso correto destes, a � m de 
garantir a integralidade do cuidado e a resolutividade das ações em saúde. Por essa 
razão, torna-se fundamental discutir sobre o papel da Assistência Farmacêutica 
no atual estágio de desenvolvimento do SUS, além de debater a respeito de como 
avançar conjuntamente na perspectiva das Redes, a � m de responder, de forma 
organizada e integrada, às demandas de saúde da população brasileira. 

Sendo assim, considerando a concepção das Redes de Atenção à Saúde, buscamos 
desenvolver e implantar programas e projetos que estejam alicerçados nesses 
conceitos e diretrizes. Destaca-se a criação do Programa Nacional de Quali� cação 
da Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde (Qualifar-
SUS), que tem por � nalidade contribuir para o processo de aprimoramento, 
de implementação e de integração sistêmica das atividades da Assistência 
Farmacêutica nas ações e nos serviços de saúde, visando à atenção contínua, 
segura, responsável e humanizada à população brasileira, conforme será exposto. 

Como estratégia para avançar na implementação desse Programa, em âmbito 
regional, estabeleceu-se uma parceria com a Gerência do Projeto de Formação 
e Melhoria da Qualidade de Rede de Atenção à Saúde (QualiSUS-Rede), a 
Unidade de Gestão do Projeto (UGP), o Departamento de Economia da Saúde, 
Investimentos e Desenvolvimento (DESID), a Secretaria-Executiva (SE) do 
Ministério da Saúde (MS) com os objetivos de: aprimorar os mecanismos de 
gestão de tecnologia de uso em saúde nessas regiões do QualiSUS-Rede, por 
meio da informatização dos Sistemas de Apoio (almoxarifados e/ou centrais de 
abastecimento farmacêutico), nos Pontos de Atenção à Saúde e nos Pontos de 
Apoio Terapêutico; capacitar pro� ssionais na gestão da Assistência Farmacêutica 
e no Sistema Hórus e desenvolver um projeto piloto para a Gestão do Cuidado, 
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considerando a implantação de serviços da clínica farmacêutica em um município 
das regiões apoiadas pelo Projeto.

Dessa maneira, registramos aqui os nossos agradecimentos a todos aqueles que 
acreditaram e contribuíram para a realização desse projeto. Primeiramente, 
agradecemos aos quadros técnicos e aos gestores do Ministério da Saúde, 
especialmente na Assistência Farmacêutica, uma vez que possibilitam empreender 
projetos a favor da melhoria das condições de saúde dos usuários da Atenção 
Básica do SUS, em todas as regiões do País. Agradecemos também ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), instituição � nanceira 
do Banco Mundial, pelo � nanciamento que possibilitou estabelecer a parceria 
com o Projeto QualiSUS-Rede do Ministério da Saúde; assim como à UGP, 
que coordena essa iniciativa no âmbito do Ministério da Saúde, pela viabilização 
técnica e administrativa da proposta; agradecemos pelo avanço na integração dos 
programas e projetos com o Departamento de Atenção Básica (DAB), a Secretaria 
de Atenção à Saúde (SAS) do MS; agradecemos aos professores e aos apoiadores 
do cuidado farmacêutico selecionados que realizaram, com o Ministério da Saúde 
e a gestão local do município de Curitiba, a implantação dos serviços clínicos 
farmacêuticos; agradecemos, principalmente, pelo aceite da Secretaria Municipal 
de Saúde de Curitiba em desenvolver o projeto piloto nas unidades básicas do 
município, e pelos farmacêuticos de Curitiba, em especial aqueles vinculados ao 
Núcleo de Apoio à Saúde da Família (Nasf ), por acreditarem que seria possível 
transformar a qualidade dos serviços farmacêuticos no Sistema Único de Saúde, 
visando ao cuidado integral e ao uso racional dos medicamentos.

Dessa forma, apresentamos com grande satisfação a série Cuidado Farmacêutico 
na Atenção Básica, que tem como principal objetivo compartilhar o processo 
de desenvolvimento do projeto piloto em Curitiba, assim como os resultados 
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alcançados, sejam eles os instrumentos, o processo de capacitação, a implantação 
desse novo serviço, com a perspectiva de fomentar a discussão sobre o papel do 
cuidado farmacêutico e das práticas da clínica farmacêutica nas Redes de Atenção 
à Saúde. 

Desejamos a todos uma boa leitura e acreditamos que essa experiência municipal 
exitosa seja um passo para ampliar a discussão e a participação de outros atores 
e segmentos da sociedade brasileira, como o Conselho Nacional de Secretaria 
Municipais de Saúde (Conasems), o Conselho Nacional de Secretarias Estaduais 
de Saúde (Conass), o Conselho Nacional de Saúde (CNS), os conselhos de classe, 
entre outros, com o objetivo de avançarmos conjuntamente na implementação dos 
serviços clínicos farmacêuticos, nos pontos de atenção das Redes em todo o País.

Coordenação-Geral de Assistência Farmacêutica Básica
Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos
Ministério da Saúde
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Prefácio

Nos últimos anos, têm sido intensi� cados os debates sobre o desenvolvimento 
de Redes de Atenção à Saúde, como a estratégia de organização do sistema de 
saúde potencialmente capaz de incrementar o desempenho do SUS em termos de 
acesso, de qualidade e de e� ciência econômica. 

A Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece as diretrizes 
para a organização das Redes de Atenção à Saúde no âmbito do SUS, destaca 
que a Rede de Atenção à Saúde se organiza a partir de um “processo de gestão da 
clínica associado ao uso de critérios de e� ciência microeconômica na aplicação 
de recursos, mediante planejamento, gestão e � nanciamento intergovernamentais 
cooperativos, voltados para o desenvolvimento de soluções integradas de política 
de saúde”. 

O desa� o está colocado: como desenvolver o Sistema Único de Saúde, estabelecendo 
coerência e interdependência entre o modelo de atenção, a organização do sistema 
e a gestão, de forma a alcançar maior efetividade, e� ciência sistêmica e qualidade 
na atenção prestada?

Responder a este desa� o requer construção permanente, no campo prático, de 
dispositivos e de mecanismos de integração da produção de saúde, que ampliem 
o grau de interconexão entre os pontos de atenção, de modo a promover inovação 
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na organização do processo de trabalho com base em evidência e em uma ação 
coordenada e cooperativa, incorporando a prática da Gestão Clínica.  

É nesta perspectiva que se desenvolve, sob coordenação técnica da equipe da 
CGAFB/DAF/SCTIE, o Projeto Piloto de Cuidado Farmacêutico na Atenção 
Primária à Saúde, para implementação de serviços de clínica farmacêutica nas 
Redes, no âmbito do Projeto QualiSUS-Rede. Uma experiência que vem a 
somar esforços com o Projeto QualiSUS-Rede no cumprimento do seu objetivo 
principal, que é o de contribuir com a quali� cação e a implementação de Redes de 
Atenção à Saúde (RAS) para melhor atender a população brasileira.

A série Cuidado Farmacêutico na Atenção Básica possibilita-nos visitar conceitos 
e, a partir da experimentação, disponibilizar suporte teórico e metodológico a 
gestores e pro� ssionais de saúde, para continuar a avançar na organização dos 
processos de trabalho e no desenvolvimento das Redes de Atenção à Saúde.

A Gerência do Projeto QualiSUS-Rede parabeniza a equipe técnica pela iniciativa 
de sistematizar esta rica e inovadora experiência, que certamente muito contribuirá 
com o avanço da implantação do cuidado farmacêutico em outras unidades de 
saúde e, com isso, deseja a todos boa leitura e aplicação dos conhecimento aqui 
compartilhados.

Gerência do Projeto QualiSUS-Rede
Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento

Secretaria-Executiva
Ministério da Saúde
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Caros trabalhadores da Atenção Básica

A organização da Atenção Básica (AB) está entre as agendas prioritárias do 
Ministério da Saúde, uma vez que é considerada eixo estruturante das Redes de 
Atenção à Saúde e, portanto, do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Essa priorização não está presente apenas no discurso: traduz-se, também, na 
elaboração de uma ampla política que busca enfrentar os principais desa� os 
para a expansão e a consolidação da AB no País. Entre estes, destacamos como 
principais a ampliação do acesso, a melhoria da qualidade e da resolutividade das 
ações na AB. 

Podemos citar como ações nesse sentido: o Programa de Requali� cação das 
Unidades Básicas de Saúde (UBS), que destina recursos para construções, 
ampliações e reformas das UBS; o Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade 
(Pmaq); a implantação de um novo sistema de informações para a Atenção Básica 
(Sisab/e-SUS AB); os programas de provimento e � xação de pro� ssionais na AB 
(Mais Médicos e Programa de Valorização do Pro� ssional da Atenção Básica – 
Provab); os investimentos em educação permanente; a possibilidade de expansão 
dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (Nasfs) para todos os municípios com 
equipes de Saúde da Família e uma série de outras ações.

Neste contexto, o Nasf constitui-se como um dispositivo estratégico para a 
melhoria da qualidade da Atenção Básica, uma vez que amplia o escopo de ações 
desta e, por meio do compartilhamento de saberes, amplia também a capacidade 
de resolutividade clínica das equipes. Enquanto equipe multipro� ssional, o Nasf 
abre a possibilidade de inserção do farmacêutico na AB de forma que este realize 
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não apenas ações de gestão da assistência farmacêutica nesse âmbito da atenção, 
mas também, e principalmente, ações de cuidado à saúde dos usuários.

O cuidado farmacêutico na AB, especialmente no Nasf, diz respeito a ações que 
envolvem as duas dimensões do apoio matricial: a clínico-assistencial e a técnico-
pedagógica. A primeira refere-se ao cuidado farmacêutico e às ações clínicas 
diretas aos usuários, de forma individual ou compartilhada. Já a segunda se refere 
às ações que atendam, mais diretamente, às necessidades das equipes envolvidas 
no cuidado, por meio de educação permanente e de outras ações compartilhadas. 
A aposta, então, é que o farmacêutico possa quali� car a atenção integral aos 
usuários a partir da sua prática clínica, e também potencializar ações realizadas 
pelos demais pro� ssionais no que se refere ao uso racional de medicamentos, seja 
no âmbito da promoção, da prevenção ou da reabilitação em saúde.

Coordenação-Geral de Gestão da Atenção Básica
Departamento de Atenção Básica

Secretaria de Atenção à Saúde/Ministério da Saúde
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As Redes de Atenção à Saúde

Karen Sarmento Costa 
Orlando Mário Soeiro

José Miguel do Nascimento Júnior

As transformações sociais, demográ� cas e econômicas ocorridas no País, desde 
a década de 1980, ocasionaram repercussões diretas nas condições de vida, de 
trabalho e de saúde da população brasileira (CNDSS, 2008). Do ponto de vista 
demográ� co, o acelerado crescimento da população brasileira, aliado às mudanças 
expressivas na estrutura etária, materializou-se em impactos signi� cativos, 
representando desa� os para a de� nição de políticas públicas que respondam a 
essas transformações (CNDSS, 2008; MENDES, 2010). 

Em relação ao per� l epidemiológico, o País vive uma transição singular, 
caracterizada por uma tripla carga de morbimortalidade que envolve: a persistência 
de doenças parasitárias, infecciosas e a desnutrição, característica de países 
subdesenvolvidos, embora com tendências de decréscimo; o desa� o das doenças 
crônicas e de seus fatores de risco como sedentarismo, tabagismo, alimentação 
inadequada, obesidade e outros agravos; e o crescimento das causas externas, em 
decorrência do aumento da violência, dos acidentes de trânsito e acidentes de 
trabalho, homicídios e suicídios (BRASIL, 2010; MENDES, 2010). 



Ministério da Saúde

16

Nesse contexto, os sistemas de atenção à saúde devem estar organizados para 
oferecer uma atenção contínua e integral a diferentes grupos populacionais, 
considerando suas características singulares de saúde, que envolvem fatores sociais, 
econômicos e culturais. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), os sistemas de atenção à saúde 
são um conjunto de atividades cujo propósito é promover, restaurar e manter a 
saúde de uma população, a � m de atingir os seguintes objetivos: o alcance de um 
nível ótimo de saúde, distribuído de forma equitativa; a garantia de uma proteção 
adequada contra os riscos, para todos os cidadãos; o acolhimento humanizado dos 
cidadãos; a provisão de serviços seguros e efetivos e sua prestação de modo e� ciente. 
Assim, os sistemas de atenção à saúde podem ser entendidos como respostas sociais 
deliberadas às necessidades de saúde da população, que se expressam em situações 
demográ� cas e epidemiológicas singulares (MENDES, 2010).

No entanto, a falta de respostas oportunas a essas necessidades desencadeou uma 
crise nos sistemas de saúde, re� exo tanto da situação epidemiológica dominada 
pelas condições crônicas como da não garantia de continuidade do cuidado 
(MENDES, 2011).

No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecido pela Constituição 
Federal de 1988, tem como princípios doutrinários a universalidade, a equidade e a 
integralidade, e está organizado sob as diretrizes organizativas da descentralização, 
da regionalização-hierarquização, da resolubilidade, da participação da comunidade 
e da complementaridade do setor privado.

Após 25 anos do seu advento, o Sistema Único de Saúde adquiriu dimensão 
universal e transformou-se no maior projeto público de inclusão social nesse 
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período, uma vez que é responsável exclusivo pela atenção a 140 milhões de 
brasileiros, e dos 48 milhões assistidos pelo sistema de saúde suplementar, 
muitos utilizam o SUS nas situações em que o sistema privado limita a cobertura 
(SANTOS, 2010; MENDES, 2013).

O SUS oferece mais de 40 mil unidades básica de saúde, quase 6 mil hospitais e 
60 mil ambulatórios contratados, 2.500 centros de atenção psicossocial, mais de 
mil academias da saúde, entre outros equipamentos distribuídos em todo País. 
Disponibiliza anualmente mais de 2 bilhões de procedimentos ambulatoriais e mais 
de 11 milhões de internações hospitalares. Realiza 10 milhões de procedimentos 
de quimioterapia e radioterapia, mais de 200 mil cirurgias cardíacas e mais de 150 
mil vacinas a cada ano. Desenvolve programas que são referência internacional: 
o Sistema Nacional de Imunizações, o Programa de Controle de HIV/aids e o 
Sistema Nacional de Transplantes de Órgãos, com a maior produção mundial de 
transplantes realizados em sistemas públicos de saúde do mundo (24 mil em 2012). 
O sistema o� cial de saúde também provê para o conjunto da população brasileira 
serviços de vigilância sanitária, de alimentos e de vigilância epidemiológica, 
além de programas universais de acesso a medicamentos, entre tantos outros 
(MENDES, 2013; BRASIL, 2014).

Embora os avanços alcançados pelo SUS desde a sua criação sejam inegáveis e 
signi� cativos, torna-se cada vez mais premente, no contexto do século XXI, a 
necessidade de superar a intensa fragmentação das ações e dos serviços de saúde e 
quali� car a gestão do cuidado (BRASIL, 2010).

O modelo de atenção à saúde vigente fundamentado nas ações curativas, centrado 
no cuidado médico e estruturado com ações e serviços de saúde dimensionados a 
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partir da oferta, tem se mostrado insu� ciente, para dar conta dos desa� os sanitários 
atuais e insustentável para os enfrentamentos futuros (BRASIL, 2010).

Nessa perspectiva, o grande desa� o que se apresenta para o SUS, na sociedade 
contemporânea, é o de consolidar um sistema integrado, que responda de forma 
adequada a essas necessidades de saúde da população.

O desenvolvimento das Redes de Atenção à Saúde (RAS), orientadas pela Portaria 
nº 4.279/2010 e pelo Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta 
a Lei Orgânica da Saúde nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, de� ne-se como 
uma estratégia de reestruturação do sistema de saúde, tanto no que se refere à sua 
organização quanto na qualidade e no impacto da atenção prestada sobre a saúde 
da população (BRASIL, 2010; BRASIL, 2011b). 

Nessa portaria, a RAS é de� nida como:

[...] Arranjos organizativos de ações e serviços de saúde, 
de diferentes densidades tecnológicas, que integradas por 
meio de sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão, 
buscam garantir a integralidade do cuidado. Fundamenta-
se na compreensão da APS como primeiro nível de atenção, 
enfatizando a função resolutiva dos cuidados primários sobre 
os problemas mais comuns de saúde e a partir do qual se 
realiza e coordena o cuidado em todos os pontos de atenção. 
Os pontos de atenção a saúde são entendidos como espaços 
onde se ofertam determinados serviços de saúde, por meio de 
uma produção singular (BRASIL, 2010).

Experiências têm demonstrado que esse tipo organização tendo 
a APS como coordenadora do cuidado e ordenadora da rede, se 
apresenta como um mecanismo de superação da fragmentação 
sistêmica, sendo mais e� cazes, tanto em termos de organização 
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interna, alocação de recursos; coordenação clínica; quanto em 
sua capacidade de fazer face aos atuais desa� os do cenário 
socioeconômico, demográ� co, epidemiológico e sanitário 
(BRASIL, 2010).

Contudo, para que a Atenção Básica à Saúde (ABS) possa resultar em todos esses 
benefícios, deve ser reformulada, a � m de cumprir três papéis essenciais nas Redes 
de Atenção à Saúde: a resolução, ou seja, a capacidade para solucionar mais de 
85% dos problemas de saúde de sua população; a coordenação, isto é, a capacidade 
de orientar os � uxos e os contra� uxos de pessoas, de informações e de produtos 
entre os componentes das redes; e a responsabilização, quer dizer, a capacidade 
de acolher e responsabilizar-se, sanitária e economicamente, por sua população 
(MENDES, 2010).

Nesse sentido, a nova Política Nacional de Atenção Básica (Pnab) reforça que a 
atenção básica deve ser a principal porta de entrada e o centro de comunicação 
com toda a Rede de Atenção à Saúde e atualiza conceitos na política ligados 
ao papel almejado da AB na ordenação da RAS. Os princípios que norteiam a 
AB são a universalidade, a acessibilidade, o vínculo, a continuidade do cuidado, 
a integralidade da atenção, a responsabilização, a humanização, a equidade e a 
participação social e esta deve ser desenvolvida com alto grau de descentralização, 
capilaridade e próxima da vida das pessoas (BRASIL, 2011a).

É oportuno destacar que, no SUS, o debate pela maior intensi� cação da integração 
foi enfatizado a partir do Pacto pela Saúde, em 2006. Por meio do Pacto foi � rmado 
acordo entre os gestores do Sistema, visando priorizar o processo de regionalização 
da saúde e a organização do sistema de saúde sob a forma de redes, como estratégias 
para consolidar os princípios norteadores do SUS (BRASIL, 2010).
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A operacionalização das redes será desenvolvida por meio de seus elementos 
constitutivos, descritos a seguir: população e região de saúde, estrutura operacional 
e modelo de atenção à saúde (BRASIL, 2010). 

População e região de saúde

O primeiro elemento das RAS é uma população, que vive em territórios sanitários 
singulares (população adscrita), organiza-se socialmente em famílias e é cadastrada 
em subpopulações por risco sociossanitário. As RAS devem ser capazes de 
identi� car claramente a população e a área geográ� ca sob sua responsabilidade 
(MENDES, 2011). 

As regiões de saúde são espaços geográ� cos contínuos, constituídos por agrupamentos 
de municípios limítrofes, delimitados a partir de identidades culturais, econômicas 
e sociais e de redes de comunicação e infraestrutura de transportes compartilhados, 
com a � nalidade de integrar a organização, o planejamento e a execução de ações 
e serviços de saúde (BRASIL, 2011b). Essas regiões devem ser de� nidas com base 
em parâmetros espaciais e temporais precisos, visando assegurar a distribuição 
territorial adequada das estruturas, a � m de garantir tempo/resposta necessários ao 
atendimento, à melhor proporção de estrutura/população/território e viabilidade 
operacional sustentável (BRASIL, 2010).

Estrutura operacional

A estrutura operacional é constituída pelos diferentes pontos de atenção à saúde, 
ou seja, lugares institucionais onde se ofertam serviços de saúde; pelos sistemas de 
apoio a estes serviços e pelas ligações que os comunicam (BRASIL, 2010). 
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Os componentes da estrutura operacional são:

Centro de Comunicação
É exercido pela Atenção Primária/Básica em Saúde, que ordena � uxos e 
contra� uxos de pessoas, de produtos e de informações entre os diferentes 
componentes das redes, sendo coordenadora do cuidado (BRASIL, 2010). 

Pontos de Atenção 
Pontos de atenção à saúde são entendidos como espaços nos quais se ofertam 
determinados serviços de saúde, por meio de uma produção singular. São 
exemplos as unidades básicas de saúde, as unidades ambulatoriais especializadas, 
os serviços de hemoterapia e hematologia, os centros de apoio psicossocial, entre 
outros. Todos os pontos de atenção à saúde são igualmente importantes para que 
se cumpram os objetivos da Rede de Atenção à Saúde, e diferenciam-se apenas 
pelas distintas densidades tecnológicas que os caracterizam (BRASIL, 2010). 

Pontos de Apoio Diagnóstico e Terapêutico 
Pontos de apoio diagnóstico e terapêutico são constituídos como unidades 
funcionais que ofertam procedimentos de apoio, tais como: diagnóstico de 
imagem, patologia, análises clínicas e métodos grá� cos (BRASIL, 2010).

Sistemas de Apoio
São os lugares institucionais da rede onde se prestam serviços comuns a todos 
os pontos de atenção à saúde e, por isso, são transversais às Redes de Atenção 
à Saúde. São constituídos pelos Sistemas de Apoio Diagnóstico e Terapêutico, 
Sistemas de Informação e Sistema de Assistência Farmacêutica (BRASIL, 2010).
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Sistemas Logísticos
Consistem na efetivação de um sistema e� caz de referência e contrarreferência que 
orientam decisões assistenciais, de prevenção da doença e de promoção da saúde. 
As diretrizes desdobram-se em Guias de Prática Clínica/Protocolos Assistenciais, 
que orientam as linhas de cuidado e viabilizam a comunicação entre as equipes e 
os serviços, a programação de ações e a padronização de determinados recursos. 
Outro exemplo consiste na organização de serviços para condições de saúde 
de relevância sanitária, proposta a partir da compreensão ampliada do processo 
saúde-doença, com foco na integralidade, incorporando as melhores evidências 
da clínica, da saúde coletiva, da gestão em saúde e da produção de autonomia 
(BRASIL, 2010).

Consequentemente, desa� os a serem superados estão propostos para a 
reestruturação do Sistema Único de Saúde, segundo a concepção das Redes de 
Atenção à Saúde, entre as quais destacamos a integração das ações e dos serviços 
no campo da Assistência Farmacêutica.

Referências 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011. 
Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, para a Estratégia 
Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde 
(PACS). Diário O� cial da União, Poder Executivo, Brasília/DF, 24 out. 2011a. 
Seção 1, p. 48. Disponível em: <bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/
prt2488_21_10_2011.html>. Acesso em: 5 out. 2014.



23

Caderno 1: Serviços Farmacêuticos na Atenção Básica à Saúde

______. Ministério da Saúde. Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010. 
Estabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Diário O� cial da União, Brasília/DF, 31 
dez. 2010. Seção 1, p. 89. Disponível em: <portal.saude.gov.br/portal/arquivos/
pdf/portaria4279_ docredes.pdf>. Acesso em: 3 jul. 2013.

______. Presidência da República. Decreto nº 7.508 de 28 de junho de 2011. 
Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 
a organização do Sistema Único de Saúde – SUS, o planejamento da saúde, 
a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. 
Diário O� cial da União, Brasília, DF, 28 jun. 2011b. Disponível em: <www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm>. Acesso 
em: 19 ago. 2014. 

______. Ministério da Saúde. Sala de Apoio à Gestão Estratégica [site]. 
Disponível em: <189.28.128.178/sage/>. Acesso em: 4 out. 2014.

COMISSÃO NACIONAL SOBRE DETERMINANTES SOCIAIS DA 
SAÚDE (Brasil). As causas sociais das iniquidades em saúde no Brasil: 
relatório � nal da Comissão Nacional sobre Determinantes Sociais da Saúde 
(CNDSS). 2008. Disponível em: <bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/causas_
sociais_iniquidades.pdf>. Acesso em: 30 jul. 2013.

MENDES, E. V. As redes de atenção à saúde. 2. ed. Brasília: Organização Pan-
Americana da Saúde, 2011. 549 p.

MENDES, E. V. As redes de atenção à saúde. Ciência & Saúde Coletiva, [S.l.], 
v. 15, n. 5, p. 2297-2305, 2010. 

MENDES, E. V. 25 anos do Sistema Único de Saúde: resultados e desa� os. 
Estudos avançados, [S.l.], v. 27, n. 78, p. 27-34, 2013. Disponível em: <www.



Ministério da Saúde

24

scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40142013000200003&lng=p
t&nrm=iso>. Acesso em: 15 set. 2014.

SANTOS, N. R. Sistema Único de Saúde – 2010: espaço para uma virada. O 
mundo da saúde, São Paulo, v. 34, n. 1, p. 8-19, 2010.



25

A s s i s t ê n c i a  fa r m a c ê u t i c a 

n a s  R e d e s  d e  At e n ç ã o  à 

S a ú d e  d o  S U S

Karen Sarmento Costa 
José Miguel do Nascimento Júnior

Orlando Mário Soeiro
Maria Ondina Paganelli

Suetônio Queiroz de Araújo

O avanço da ciência e a inovação tecnológica no desenvolvimento de medicamentos 
têm contribuído, de forma efetiva, para o controle das doenças, propiciando 
aumento na expectativa de vida de indivíduos e grupos populacionais, fato que 
por sua vez demanda novos medicamentos (BRASIL, 2012a). 

A demanda crescente por medicamentos envolve elevado aporte de recursos 
� nanceiros, cujo gerenciamento efetivo pode propiciar o acesso regular aos 
medicamentos pela população. Portanto, a Assistência Farmacêutica exerce 
um importante papel no setor produtivo, na inovação e no desenvolvimento 
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tecnológico e, de outro lado, é essencial na produção de serviços, propiciando 
integralidade e resolutividade às ações de saúde (BRASIL, 2012a).  

No Brasil, a inclusão da Assistência Farmacêutica (AF) no campo das Políticas 
Públicas deu-se por meio da publicação da Política Nacional de Medicamentos 
(BRASIL, 1998), tendo como � nalidades principais:

• A garantia da necessária segurança, da e� cácia e da qualidade 
dos medicamentos.

• A promoção do uso racional dos medicamentos.
• O acesso da população aos medicamentos considerados essenciais.

O aprimoramento necessário dessa Política visava à superação do entendimento 
da Assistência Farmacêutica, com foco no medicamento, de forma a também 
enfatizar o cuidado com as pessoas, e está presente na Política Nacional de 
Assistência Farmacêutica, formulada em 2004:

Conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e 
recuperação da saúde, tanto individual como coletivo, tendo 
o medicamento como insumo essencial e visando o acesso 
e ao seu uso racional. Este conjunto envolve a pesquisa, o 
desenvolvimento e a produção de medicamentos e insumos, 
bem como a sua seleção, programação, aquisição, distribuição, 
dispensação, garantia da qualidade dos produtos e serviços, 
acompanhamento e avaliação de sua utilização, na perspectiva 
da obtenção de resultados concretos e da melhoria da 
qualidade de vida da população. Compreendida também 
como política pública norteadora para a formulação de 
políticas setoriais, entre as quais se destacam as políticas de 
medicamentos, de ciência e tecnologia, de desenvolvimento 
industrial e de formação de recursos humanos, dentre outras 
(BRASIL, 2004a).
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Os princípios e as diretrizes do SUS não poderão ser concretizados, na prática 
dos serviços, sem a compreensão da necessidade da efetivação da Assistência 
Farmacêutica como uma política pública de saúde. Para isso, a estruturação do 
Sistema Único de Saúde torna-se um grande desa� o para os gestores e pro� ssionais 
de saúde, com destaque para o campo farmacêutico (BRASIL, 2012a). 

Mesmo considerando a complexidade do processo de Assistência Farmacêutica, 
que envolve a articulação e o sincronismo entre os serviços e a ação cooperativa 
dos pro� ssionais de saúde, observam-se, principalmente desde 2003, avanços na 
organização dessa política e no seu � nanciamento.

O Ministério da Saúde, por meio do Departamento de Assistência Farmacêutica 
e Insumos Estratégicos (DAF), tem buscado desenvolver várias estratégias para 
implementar as diretrizes da Política Nacional de Medicamentos (BRASIL, 1998) 
e da Política Nacional de Assistência Farmacêutica (BRASIL, 2004a). Entre essas 
medidas, a ampliação do recurso federal para garantir o acesso a medicamentos 
à população brasileira mostrou-se expressivo no período entre 2003 a 2014, 
passando o orçamento de 1,9 bilhão para 12,4 bilhões, com investimento superior 
a 80 bilhões de reais.

Outras estratégias foram desenvolvidas, as quais se destacam: a organização do 
� nanciamento da Assistência Farmacêutica no Sistema Único de Saúde, por 
meio do bloco de � nanciamento da Assistência Farmacêutica, constante na 
Portaria nº 204, de 29 de janeiro de 2007 (BRASIL, 2007), destinado à aquisição 
de medicamentos para oferecer à população, gratuitamente, especialmente em 
serviços ambulatoriais do sistema de saúde do País, tem sido estruturante para 
viabilizar esse direito à população.
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Os gestores do SUS de� niram regulamentar o � nanciamento e a transferência 
dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de 
� nanciamento.  O Bloco de Assistência Farmacêutica, conforme Portaria  MS/
GM nº 204, de 29 de janeiro de 2007, e para efeito de execução, os recursos deste 
bloco devem ser movimentados em contas especí� cas para cada componente que 
compõe o bloco, sendo eles:

a) Componente Básico, para aquisição de medicamentos e insumos da 
Assistência Farmacêutica no âmbito da Atenção Básica em Saúde e 
daqueles relacionados a agravos e programas de saúde especí� cos, por 
meio do repasse de recursos � nanceiros às secretarias municipais e/ou 
estaduais de saúde ou pela aquisição centralizada de medicamentos 
pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2013b).

b) Componente Estratégico, para � nanciamento de ações de Assistência 
Farmacêutica dos seguintes programas de saúde estratégicos: controle 
de endemias, tais como a tuberculose, a hanseníase, a malária, a 
leishmaniose, a doença de Chagas e outras doenças endêmicas de 
abrangência nacional ou regional; antirretrovirais do programa 
DST/aids; sangue e hemoderivados e imunobiológicos, sendo os 
medicamentos adquiridos e distribuídos pelo Ministério da Saúde 
(BRASIL, 2010a).

c) Componente Especializado, uma estratégia de acesso a medicamentos 
no âmbito do SUS; caracterizado pela busca da garantia de integralidade 
do tratamento medicamentoso em nível ambulatorial, com linhas de 
cuidado de� nidas em Protocolos Clínicos e em Diretrizes Terapêuticas 
(BRASIL, 2013a).
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Além dessa organização, foi criado em 2004 com a perspectiva de enfrentar 
agravos de alto impacto na saúde pública e reduzir os gastos com medicamentos 
no orçamento familiar o Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB) (BRASIL, 
2004b). Como estratégia complementar do acesso a medicamentos promovida pelo 
Ministério da Saúde, o Programa baseou-se inicialmente na abertura de farmácias 
estatais, gerenciadas na esfera federal pela Fundação Instituto Oswaldo Cruz 
(Fiocruz), em parceria com gestores estaduais de saúde e, principalmente, gestores 
municipais, conhecido como “Rede Própria do Programa Farmácia Popular”. 
Em 2006, mediante parceria com o comércio varejista farmacêutico em âmbito 
nacional, a expansão do Programa ocorreu pela modalidade conhecida como “Aqui 
tem Farmácia Popular” (BRASIL, 2006), por intermédio de copagamento pelo 
Ministério da Saúde. O Programa Farmácia Popular do Brasil foi aprimorado em 
2011, com a criação do Programa Saúde Não Tem Preço, no qual os medicamentos 
para hipertensão, diabetes e asma são ofertados nas farmácias sem custos para a 
população (COSTA; FRANCISCO; BARROS, 2014).

No campo de instrumentos tecnológicos, o desenvolvimento e a disponibilidade 
para o SUS têm o propósito de produzir evidências sobre a situação da Política 
de Medicamentos e de Assistência Farmacêutica e suas tendências. Um exemplo 
refere-se ao Sistema Nacional de Gestão da Assistência Farmacêutica (Hórus), o 
qual permite a construção de base de dados nacionais, com potencial de contribuir 
na elaboração de informação e de indicadores. Tais recursos representam 
ferramentas importantes para a gestão e a avaliação dos serviços e constituem, 
assim, insumo para o estabelecimento de políticas e prioridades melhor ajustadas 
às necessidades de saúde da população. A partir do emprego de indicadores de 
monitoramento e de avaliação, o Ministério da Saúde poderá propor metas de 
desenvolvimento e quali� cação da Assistência Farmacêutica no SUS (COSTA; 
NASCIMENTO JR., 2012). 
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Como estratégia prioritária para a implementação das diretrizes das Políticas 
Nacionais citadas anteriormente, foi criado o Programa Nacional de Quali� cação 
da Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde (Qualifar-
SUS). O Programa tem a � nalidade de contribuir para o processo de 
aprimoramento, de implementação e de integração sistêmica das atividades da 
Assistência Farmacêutica nas ações e nos serviços de saúde, visando à atenção 
contínua, integral, segura, responsável e humanizada (BRASIL, 2012b). Está 
organizado em quatro eixos, a saber:

I – Eixo Estrutura: contribuir para a estruturação dos serviços farmacêuticos 
no SUS, de modo que estes sejam compatíveis com as atividades desenvolvidas 
na Assistência Farmacêutica, considerando a área física, os equipamentos, os 
mobiliários e os recursos humanos. 

II – Eixo Educação: promover a educação permanente e a capacitação dos 
pro� ssionais de saúde, para quali� cação das ações da Assistência Farmacêutica 
voltadas ao aprimoramento das práticas pro� ssionais, no contexto das Redes de 
Atenção à Saúde. 

III – Eixo Informação: produzir documentos técnicos e disponibilizar informações 
que possibilitem o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação das ações e 
serviços da Assistência Farmacêutica. 

IV – Eixo Cuidado: inserir a Assistência Farmacêutica nas práticas clínicas, visando 
à resolutividade das ações em saúde, otimizando os benefícios e minimizando os 
riscos relacionados à farmacoterapia.
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Os crescentes investimentos e as estratégias apontadas representam um considerável 
avanço no desenvolvimento da Assistência Farmacêutica no SUS. No entanto, 
ressalta-se que as desigualdades sociais e econômicas existentes no País, somadas 
à gestão ine� ciente dos recursos � nanceiros, à prescrição e à utilização irracional 
dos medicamentos, podem determinar restrições no acesso e o uso indevido de 
medicamentos, com comprometimento da saúde da população (BRASIL, 2012a). 

Outro aspecto a considerar é que a indústria farmacêutica e setores envolvidos 
no processo de comercialização abordam os medicamentos como produto de alta 
demanda social, com produção monopolizada e de elevado retorno � nanceiro, 
agregando pesados investimentos em marketing, o que induz à automedicação e 
ao uso abusivo e irracional desses produtos da saúde, favorecendo o aumento das 
reações adversas, da automedicação, da resistência microbiana, das intoxicações e 
da morbimortalidade relacionada aos medicamentos (BRASIL, 2012a). 

A literatura consultada e a observação de campo no trabalho pro� ssional em 
programas de Assistência Farmacêutica indicam que, de modo geral, os gestores 
apresentam grande preocupação com o abastecimento de medicamentos na rede 
de saúde. Porém, para produzir efetiva melhoria na saúde e na qualidade de vida 
da população assistida, o acesso ao medicamento, por si só, não basta. A não adesão 
ao tratamento farmacológico prescrito, por exemplo, é identi� cada como causa 
importante para o insucesso do tratamento, e como geradora de gastos adicionais 
e desnecessários para o sistema de saúde (BRASIL, 2012a). 

É fundamental a percepção de que a disponibilidade dos medicamentos precisa 
estar de acordo com o quadro epidemiológico, com su� ciência, regularidade e 
qualidade apropriada, e mais, os serviços precisam orientar o uso correto dos 
medicamentos e, quando necessário, monitorar a sua utilização. 
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A Assistência Farmacêutica apresenta componentes de natureza técnica, 
cientí� ca, de inovação tecnológica e operativa, a serem ordenados conforme sua 
complexidade, tendo por objeto a relação com os usuários e as suas necessidades. 
A organização da AF caracteriza-se como uma estratégia que procura superar 
a fragmentação entre seus componentes e a fragmentação mais ampla, ainda 
presente no SUS (BRASIL, 2012a). 

Na Portaria nº 4.279/2010, a Assistência Farmacêutica é descrita como um dos 
elementos constituintes das Redes de Atenção à Saúde (RAS), enquanto sistema 
de apoio na estrutura operacional (BRASIL, 2010b). Considerando que a AF 
desenvolve também serviços clínicos assistenciais, o Departamento de Assistência 
Farmacêutica e Insumos Estratégicos propõe uma re� exão desta portaria, 
conforme demonstrado na Figura 1.

Considerando a fase de implantação RAS no País, torna-se estratégico e oportuno 
promover a adequação dos serviços de Assistência Farmacêutica, nessa nova 
concepção da AF, por intermédio de seus diferentes componentes, a saber: 

• Os serviços de abastecimento (Sistema de Apoio), que articulam um 
conjunto de ações, com a � nalidade de disponibilizar o medicamento 
certo, para o usuário certo, no momento que ele precisa, com 
regularidade, su� ciência e qualidade.

• Os serviços de Clínica Farmacêutica (Ponto de Atenção), ofertados 
nos pontos de atenção à saúde, com a � nalidade de propiciar o uso 
racional dos medicamentos de forma integrada, contínua, segura e 
efetiva para o indivíduo, a família e a comunidade. 



33

Caderno 1: Serviços Farmacêuticos na Atenção Básica à Saúde

Fi
gu

ra
 1 

– 
Re

pr
es

en
ta

çã
o 

do
s 

el
em

en
to

s 
co

ns
ti

tu
ti

vo
s 

da
 R

ed
e 

de
 A

te
nç

ão
 à

 S
aú

de
, 

co
ns

id
er

an
do

 a
s 

ad
eq

ua
çõ

es
 p

ro
po

st
as

 p
ar

a 
a 

As
si

st
ên

ci
a 

Fa
rm

ac
êu

ti
ca

Fo
nt

e: 
A

ut
or

ia
 p

ró
pr

ia
.

E
L

E
M

E
N

T
O

S 
C

O
N

ST
IT

U
T

IV
O

S 
D

A
 R

E
D

E
 D

E
 A

T
E

N
Ç

Ã
O

 À
 S

A
Ú

D
E

Po
pu

la
çã

o 
e 

R
eg

iã
o 

de
 S

aú
de

A
PS

 – 
C

en
tr

o
de

 C
om

un
ic

aç
ão

A
te

nç
ão

Bá
sic

a
A

m
bu

lat
or

ia
l e

ho
sp

ita
lar

Si
st

em
as

lo
gí

st
ic

os

Id
en

ti�
ca

çã
o 

do
 

us
uá

rio
; c

en
tra

is 
de

 
re

gu
laç

ão
, r

eg
ist

ro
 

ele
trô

ni
co

 e 
sis

te
m

a d
e 

tra
ns

po
rte

 sa
ni

tá
rio

Si
st

em
as

 d
e

go
ve

rn
an

ça

In
sti

tu
cio

na
l,

ge
re

nc
ia

l e
 d

e
�n

an
cia

m
en

to

Si
ste

m
a d

e a
po

io
di

ag
nó

sti
co

 e 
te

ra
pê

ut
ico

Si
ste

m
a d

e 
in

fo
rm

aç
ão

 
em

 sa
úd

e

Pa
to

lo
gi

a c
lín

ica
im

ag
en

s, 
en

tre
 o

ut
ro

s

Po
nt

os
 d

e a
te

nç
ão

se
cu

nd
ár

ia
 e 

te
rc

iá
ria

Es
tr

ut
ur

a
O

pe
ra

ci
on

al

Si
st

em
a d

e A
po

io

Si
st

em
a d

e
A

ba
st

ec
im

en
to

C
lín

ic
a 

Fa
rm

ac
êu

tic
a

Po
nt

o 
de

 A
po

io
 

Te
ra

pê
ut

ic
o

En
tr

eg
a d

e
M

ed
ic

am
en

to
s

A
ba

st
ec

im
en

to
 d

e M
ed

ic
am

en
to

s e
 In

su
m

os
: 

se
le

çã
o,

 p
ro

gr
am

aç
ão

, a
qu

isi
çã

o,
 

ar
m

az
en

am
en

to
, d

ist
rib

ui
çã

o

Po
nt

o 
de

 
A

te
nç

ão

M
od

el
o 

de
 A

te
nç

ão
 à 

Sa
úd

e



Ministério da Saúde

34

Referências 

BRASIL. Ministério da Saúde. A assistência farmacêutica nas Redes de 
Atenção à Saúde do SUS. Brasília, 2012a. 25 p. Documento técnico apresentado 
ao DAF/SCTIE/MS, não publicado na íntegra.

______. Ministério da Saúde. Portaria nº 204, de 29 de janeiro de 2007. 
Regulamenta o � nanciamento e a transferência dos recursos federais para 
as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de � nanciamento, com o 
respectivo monitoramento e controle. Diário O� cial da União, Poder Executivo, 
Brasília/DF, 31 jan. 2007. Disponível em: <bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/
gm/2007/prt0204_29_01_2007_comp.html>. Acesso em: 22 ago. 2014. 

______. Ministério da Saúde. Portaria nº 491, de 9 de março de 2006. Dispõe 
sobre a expansão do Programa “Farmácia Popular do Brasil”. Diário O� cial da 
União, Poder Executivo, Brasília/DF, 10 março 2006. Seção 1, p. 59. Disponível 
em: <dtr2001.saude.gov.br/sas/PORTARIAS/Port2006/GM/GM-491.htm>. 
Acesso em: 6 out 2014.

______. Ministério da Saúde. Portaria nº 1.214, de 13 de junho de 2012. Institui 
o Programa Nacional de Quali� cação da Assistência Farmacêutica no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (QUALIFAR-SUS). Diário O� cial da União, Poder 
Executivo, Brasília/DF, 14 jun. 2012b. Seção 1, p. 19. Disponível em: <bvsms.
saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt1214_13_06_2012.html>. Acesso em: 
14 out. 2014.

______. Ministério da Saúde. Portaria nº 1.554, de 30 de julho de 2013. 
Dispõe sobre as regras de � nanciamento e execução do Componente 
Especializado da Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS). Diário O� cial da União, Brasília/DF, 31 jul. 2013a. Disponível 



35

Caderno 1: Serviços Farmacêuticos na Atenção Básica à Saúde

em: <bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt1554_30_07_2013.
html>. Acesso em: 6 out. 2014.

______. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 1.555, de 30 de julho de 
2013. Aprova as normas de � nanciamento e execução do componente básico da 
assistência farmacêutica. Diário O� cial da União, Poder Executivo, Brasília/
DF, 31 jul. 2013b. Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/
gm/2013/prt1555_30_07_2013.html>. Acesso em: 6 out 2014.

______. Ministério da Saúde. Portaria nº 3.916, de 30 de outubro de 1998. 
Aprova a Política Nacional de Medicamentos. Diário O� cial da União, Poder 
Executivo, Brasília/DF, 10 nov. 1998. Disponível em: <bvsms.saude.gov.br/bvs/
saudelegis/gm/1998/prt3916_30_10_1998.html>. Acesso em: 21 ago. 2014.

______. Ministério da Saúde. Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010. 
Estabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Diário O� cial da União, Poder Executivo, 
Brasília/DF, 31 dez. 2010b. Seção 1, p. 89. Disponível em: <portal.saude.gov.br/
portal/arquivos/pdf/portaria4279_docredes.pdf>. Acesso em: 3 jul. 2013.

______. Presidência da República. Decreto nº 5.090, de 20 de maio de 2004. 
Regulamenta a Lei nº 10.858, de 13 de abril de 2004b, e institui o programa 
“Farmácia Popular do Brasil”, e dá outras providências. Diário O� cial da União, 
Poder Executivo, Brasília/DF, 21 maio 2004b. Disponível em: <www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5090.htm>. Acesso em: 21 ago. 2014.

______. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos 
Estratégicos. Da excepcionalidade às linhas de cuidado: o componente 
especializado da assistência farmacêutica. Brasília: Ministério da Saúde, 
2010a. 262 p. 



Ministério da Saúde

36

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE (Brasil). Resolução nº 338, de 6 
de maio de 2004. Aprova a Política Nacional de Assistência Farmacêutica e 
estabelece seus princípios gerais e eixos estratégicos. Diário O� cial da União, 
Poder Executivo, Brasília/DF, 20 maio 2004a. Disponível em: <bvsms.saude.gov.
br/bvs/saudelegis/cns/2004/res0338_06_05_2004.html>. Acesso em: 21 ago. 2014.

COSTA, K. S.; NASCIMENTO JR., J. M. HÓRUS: inovação tecnológica na 
assistência farmacêutica no Sistema Único de Saúde. Revista de Saúde Pública, 
[S.l.], v. 46, supl. 1, p. 91-99, dez. 2012. 

COSTA, K. S.; FRANCISCO, P. M. S. B.; BARROS, M. B. A. Conhecimento 
e Utilização do Programa Farmácia Popular do Brasil: um estudo de base 
populacional no município de Campinas/SP. Epidemiol. Serv. Saúde, Brasília, 
v. 23, n. 3, p. 397-408, jul./set. 2014.



37

O medicamento enquanto 

insumo essencial  das ações 

de saúde

Cassyano Januário Correr

Os medicamentos contribuem, em muitos casos, de forma decisiva para o controle 
das doenças e o aumento da expectativa e da qualidade de vida da população, 
sendo que sua ausência ou uso irracional coloca em risco os investimentos nas 
ações de saúde.

Para que haja uso racional de medicamentos, uma série de eventos bem-sucedidos 
deve ocorrer. Em primeiro lugar, é preciso de� nir claramente o objetivo terapêutico 
do uso do medicamento; a seguir, que se prescreva o medicamento apropriado, 
de acordo com dados de e� cácia, de segurança e de adequação ao indivíduo. É 
necessário, ainda, que a prescrição seja adequada quanto à forma farmacêutica e 
ao regime terapêutico; que o medicamento esteja disponível de modo oportuno 
e acessível, e que responda a critérios de qualidade exigidos. Por � m, deve haver 
dispensação em condições adequadas, com orientação ao usuário, e este deve 
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cumprir o regime terapêutico da melhor maneira possível, a � m de que surjam 
resultados terapêuticos desejados (AQUINO, 2008).

O uso racional de medicamentos consiste, assim, em maximizar os benefícios 
obtidos pelo uso dos fármacos, em minimizar os riscos decorrentes de sua 
utilização (acontecimentos não desejados) e em reduzir os custos totais da terapia 
para o indivíduo e a sociedade (MOTA et al. 2008). 

O uso e� ciente dos medicamentos exige o trabalho articulado de uma equipe de 
pro� ssionais que assistem diretamente ao usuário. No interior dessa equipe, o 
médico tradicionalmente atua como pro� ssional que seleciona e inicia o uso de 
medicamentos, enquanto pro� ssionais como enfermeiros e farmacêuticos devem 
atuar como corresponsáveis pela implementação e ajuste do plano terapêutico, 
pelo suporte ao usuário e pelo monitoramento dos resultados terapêuticos, dando 
feedback à equipe e permitindo que todo o sistema se retroalimente e se mantenha 
organizado (HINDMARSH, 2001; HEPLER; SEGAL, 2003; HEPLER, 2004). 
Falhas nessas condições essenciais levam ao sofrimento humano, à incapacidade, 
à redução na qualidade de vida e à morte, além de ocasionarem maiores custos e 
desperdício de recursos para o sistema de saúde e para a sociedade. 

Os gastos públicos com medicamentos são crescentes e constituem o segundo 
maior item de despesa dos sistemas de atenção à saúde, somente superados 
pela atenção hospitalar (MENDES, 2011). Apesar desse crescente � uxo de 
� nanciamento e da clara ampliação da distribuição de medicamentos, ainda 
se pode distinguir, no Brasil, uma dupla carga de problemas relacionados aos 
medicamentos, que caracteriza a atual Assistência Farmacêutica, própria tanto 
de países desenvolvidos como daqueles em desenvolvimento. Por um lado, 
de� ciências políticas, gerenciais e estruturais comprometem o acesso oportuno 
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de parte da população aos medicamentos, em quantidade e qualidade su� cientes. 
Por outro lado, o desenvolvimento socioeconômico, o acesso à informação e a 
medicamentos sem prescrição médica, a pluralidade de prescritores de diferentes 
especialidades, a alta prevalência das condições crônicas e a polimedicação criaram 
novas necessidades relacionadas aos medicamentos que os serviços de saúde atuais 
têm di� culdade em atender (CORRER; OTUKI; SOLER, 2011). 

A utilização inadequada dos medicamentos pelos usuários e pelos serviços de 
saúde costuma levar a resultados desastrosos. Em estudo populacional realizado 
no Estado de São Paulo com mais de 2 mil idosos, foi evidenciado que 1 em 
cada 3 indivíduos utiliza 4 medicamentos ou mais, e 15,6% faziam uso de pelo 
menos 1 medicamento considerado inadequado. A pesquisa revelou também que 
o número maior de consultas médicas, assim como o número de internações, 
levava, respectivamente, a uma razão de chances de 1,9 e 3,8 vezes maior de o 
idoso consumir quatro medicamentos ou mais (CARVALHO, 2007). 

O uso simultâneo de cinco ou mais medicamentos é também um fator de 
risco importante para interações medicamentosas graves. Um estudo de 
coorte prospectiva, realizado na Atenção Primária à Saúde em Ourinhos/SP, 
encontrou uma prevalência de 6% de reações adversas causadas por interações 
entre medicamentos. Os problemas de saúde mais comuns foram sangramento 
gastrointestinal, hipercalemia e miopatia. Os medicamentos mais implicados 
foram varfarina, ácido acetilsalicílico, digoxina e espironolactona. Um total de 
37% dos usuários necessitaram de internação hospitalar devido a esses problemas 
(OBRELI-NETO et al., 2012). 

Problemas de saúde relacionados ao uso de medicamentos são causas importantes 
de busca de atendimentos de urgência e emergência no Brasil. Em estudos 
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conduzidos em pronto atendimento hospitalar, foi encontrada prevalência de 
31,6% a 38,2% de consultas de urgência ligadas a medicamentos (ANDREAZZA-
DALL’AGNOL, 2003; ANDREAZZA et al., 2011; MEDEIROS-NETTO 
et al., 2005). Por volta de 16% desses usuários tinham problemas de adesão ao 
tratamento, 14%, ausência de tratamentos necessários, 12%, não efetividade 
terapêutica, 5%, intoxicações, 4%, reações adversas e 2%, complicações pelo uso 
de medicamentos desnecessários (MEDEIROS-NETTO et al., 2005). Estudos 
prospectivos mostraram que 38,6% a 65,3% desses casos não são detectados pela 
equipe médica como sendo ocasionados por medicamentos, o que faz com que 
essa realidade permaneça oculta dos gestores e da equipe de saúde (HOHL et al., 
2010; ROULET et al., 2013). Os autores de uma revisão sistemática, publicada em 
2002, concluíram que pelo menos 28% de todas as visitas ao pronto atendimento 
eram relacionadas a problemas da farmacoterapia, sendo que 8,6% a 24,2% destas 
visitas levavam a admissões hospitalares e 70% dos eventos são considerados 
evitáveis (PATEL; ZED, 2002). 

A prevalência global de internações hospitalares relacionadas a medicamentos no 
Brasil não é conhecida. Considerando apenas as reações adversas a medicamentos 
(RAM) no universo possível de problemas com medicamentos, resultados de 
estudos realizados na Bahia demonstraram que 2,1% das admissões hospitalares 
foram causadas por RAMs. Jovens e idosos representaram 28,8% e 31,1% dos 
usuários (NOBLAT et al., 2011). Segundo as conclusões de um estudo realizado 
no interior de São Paulo, 15,5% das admissões ocorridas em um hospital geral, 
no período de um mês, haviam sido causadas por RAMs (MASTROIANNI et 
al., 2009).

A não adesão dos usuários à farmacoterapia, principalmente entre aqueles 
portadores de doenças crônicas e com tratamentos mais complexos, continua sendo 
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um desa� o para os serviços de saúde. Um estudo com mais de 150 mil usuários, na 
América do Norte, revelou que a taxa de persistência e de adesão ao tratamento 
para seis medicamentos de uso contínuo para glaucoma, dislipidemia, osteoporose, 
diabetes, hipertensão e bexiga hiperativa variava de 37% a 72% nos primeiros 12 
meses de tratamento (YEAW et al., 2009). No estudo foi evidenciado também 
que, entre hipertensos tratados no decorrer do período de dez anos, apenas 39% 
dos usuários persistem no tratamento, 22% interrompem e reiniciam o tratamento 
durante o período e 39% o abandonam de� nitivamente. 

No Brasil, há muitos trabalhos publicados nos quais é avaliada a prevalência de não 
adesão dos usuários aos medicamentos, para diversos tipos de tratamentos. Em 
um estudo realizado no sudoeste de Santa Catarina � cou demonstrado que, entre 
usuários de hipolipemiantes, a taxa de não aderentes (retirada de comprimidos <80% 
do esperado) subiu no período médio de 19 meses, após o início do tratamento, em 
aproximadamente 2,4 vezes (7,4% versus 17,5%; p<0.001). A redução nos níveis 
de LDL-c foi nula nos usuários com <55% de adesão e foi de apenas 0% a 7% nos 
usuários com 55%-80% de adesão (CUNICO, 2011). Em usuários ambulatoriais 
em tratamento para doenças gastrintestinais crônicas, a não adesão chega a 58% 
(DEWULF et al., 2006). Entre usuários diabéticos, a baixa adesão ao tratamento 
foi estimada em 50%, in� uenciando negativamente o controle glicêmico 
(SOUZA et al., 2011). No caso da hipertensão, em estudo realizado na cidade 
de Araucária, Estado do Paraná, foi constatado que a não adesão pode chegar a 
60% dos usuários, e entre os fatores que mais a in� uenciam estão a escolaridade, 
a compreensão da doença, o histórico familiar de doenças cardiovasculares e o 
tipo de combinação medicamentosa utilizada (MELCHIORS, 2008). Entre os 
idosos são encontradas taxas de não adesão ao tratamento autorrelatada de 62,9%, 
e quanto maior o número de medicamentos em uso maiores são os problemas de 
adesão ao tratamento (ROCHA et al., 2008).
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Apesar desse conjunto de evidências, a questão da adesão ao tratamento no 
Brasil continua sendo praticamente negligenciada. Há uma escassez de serviços 
dedicados à gestão da adesão dos usuários aos medicamentos, sendo uma exceção 
alguns serviços especializados no tratamento do HIV e aids (BRASIL, 2008). 
Também permanece a visão distorcida de que a não adesão é responsabilidade 
exclusiva dos usuários. Usuários com di� culdades de adesão e que não obedecem 
às “ordens” da equipe de saúde continuam sendo rotulados como usuários “difíceis” 
ou “resistentes”. O Ministério da Saúde reconhece o problema e já estabeleceu 
como estratégico, para o País, o desenvolvimento de mecanismos para o aumento 
da adesão ao tratamento das condições crônicas e para a promoção do uso racional 
de medicamentos especí� cos (BRASIL, 2011).

A automedicação inadequada também afeta de forma importante os usuários do 
SUS. Estudos mostram que 60,2% das pessoas não tomavam atitude terapêutica 
alguma quando vivenciam problemas de saúde, 31,6% automedicam-se e apenas 
8,2% procuram por serviços de saúde (MENDOZA-SASSI et al., 2006). O 
projeto Bambuí revelou que apenas 54% das pessoas maiores de 18 anos faziam 
uso exclusivo de medicamentos prescritos, 28,8% usavam medicamentos sem 
prescrição e 17,2% faziam uso de ambos (LOYOLA FILHO et al., 2002). Em 
inquéritos sobre farmácia domiciliar, foram encontrados de 3,8 a 5,1 medicamentos 
por domicílio. Muitos deles desprovidos de prescrição e utilizados por crianças 
e adolescentes. Boa parte desses medicamentos, ainda, é armazenada de forma 
inadequada, apresenta perda de qualidade e é descartada de forma prejudicial ao 
meio ambiente (GASPARINI, J. C.; GASPARINI, A. R.; FRIGIERI, 2011; 
BUENO; WEBER; OLIVEIRA, 2009). Os medicamentos mais usados por 
automedicação no Brasil são os analgésicos e os anti-in� amatórios não esteroidais 
(Aine) (CARVALHO et al., 2005). Não por acaso, entre os usuários encaminhados 
para endoscopia digestiva em Hospital Universitário de Belo Horizonte, Estado 
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de Minas Gerais, 34% relataram utilização de Aine nos 30 dias que antecederam o 
exame e 61% dos usuários o � zeram por automedicação (RIBEIRO; SEVALHO; 
CÉSAR, 2007). 

Em consequência desse conjunto de problemas, uma grande parcela dos 
tratamentos com medicamentos no Brasil falha em produzir resultados 
terapêuticos desejados. Como exemplo, em usuários com diabetes tipo 2, a taxa de 
controle glicêmico (HbA1c <7%) é de apenas 25%, sendo considerada uma das 
piores do mundo (DOMINGUEZ, 2007). Entre usuários hipertensos, o controle 
da pressão arterial é alcançado em 32,4% a 61,7% dos usuários, com pior controle 
entre os usuários de mais alto risco cardiovascular (NOBRE; RIBEIRO; MION, 
2010). Outro estudo nacional multicêntrico encontrou que menos de 30% dos 
usuários diabéticos tratados alcançam as metas terapêuticas de controle pressórico, 
índice de massa corporal e LDL-c e apenas 46% alcançam as metas de HbA1c 
(GOMES et al., 2006). 

Dados internacionais apresentam uma perspectiva mais global do problema. Em 
serviços ambulatoriais dos Estados Unidos da América (EUA), segundo dados de 
2001, cada tratamento com insucesso gerava um custo adicional, em média, de US$ 
977.00. Para cada novo problema de saúde, esse custo médio era de US$ 1,105.00 
e para tratamentos combinados de US$ 1,488.00 (ERNST; GRIZZLE, 2001). 
Nos EUA, o custo decorrente das falhas no processo de uso dos medicamentos 
chegou a 289 bilhões de dólares em 2008, sendo as hospitalizações o principal 
componente de custo (NEHI, 2009). Na Alemanha o custo chegou a 816 milhões 
de euros em 2007 (STARK; JOHN; LEIDL, 2011). 

O impacto econômico exato de todos esses problemas da farmacoterapia é 
desconhecido no Brasil. Considerando os estudos internacionais (PATEL; ZED, 
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2002) e os dados disponíveis no DATASUS, observa-se que, apenas no ano 
de 2013, podem ter ocorrido entre 1,2 milhão e 3,2 milhões de internações de 
urgência ligadas a problemas relacionados aos medicamentos. Isto considerando 
um universo de aproximadamente 48 milhões de atendimentos de urgência e 
emergência e 11 milhões de internações de urgência naquele ano, a um custo médio 
de R$ 1.135,26 por usuário, por internação. O custo total das hospitalizações pode 
ser estimado entre R$ 1,3 bilhão e R$ 3,6 bilhões, somente em 2013. Assim, numa 
avaliação conservadora, a economia de recursos poderia ser de até R$ 2,5 bilhões 
ao ano, somente com hospitalizações, se 70% desses problemas, considerados 
evitáveis, fossem realmente evitados. 

Diversos estudos controlados, testando o impacto do cuidado farmacêutico, já 
foram realizados no Brasil. A evidência mostra benefícios desses serviços para a 
adesão ao tratamento, para a satisfação dos usuários e para os resultados do uso 
dos medicamentos em diversos grupos de usuários, entre eles: idosos, diabéticos, 
hipertensos, pessoas com alto risco coronariano, síndrome metabólica, dislipidemia, 
asmáticos, com depressão e insu� ciência cardíaca (AMARANTE et al., 2010; 
ANDRADE; PELÁ, 2005; BORGES et al. 2010; BORGES et al., 2011; CORRER 
et al., 2011a; CORRER et al. 2009a; CORRER et al., 2009b; CASTRO et al., 
2006; MORI et al., 2010; NETO et al., 2011; PLASTER et al., 2012; SANTOS 
et al., 2010). A maioria desses estudos foi realizada em ambiente ambulatorial 
ou em farmácias comunitárias. Além disso, diversas iniciativas nacionais para 
implementação desses serviços no SUS já foram tomadas, e mostraram caminhos 
importantes a seguir (SOLER et al., 2010; GOMES et al., 2010; MINAS GERAIS, 
2010; CONSELHO..., 2013; BRASIL, 2007). Permanece a lacuna, no entanto, 
particularmente no campo das políticas públicas, de uma proposta consistente 
de modelo para os serviços de clínica farmacêutica na Atenção Básica à Saúde, 
considerando a Estratégia de Saúde da Família e o Núcleo de Apoio à Saúde da 



45

Caderno 1: Serviços Farmacêuticos na Atenção Básica à Saúde

Família (Nasf ), que possam ser incentivados e reproduzidos no plano nacional, e 
que contribuam efetivamente para o uso racional de medicamentos no País e a 
melhoria das condições de saúde da população brasileira.  
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Os farmacêuticos deveriam sair detrás do balcão e 
começar a servir ao público, provendo cuidado ao invés 
de apenas comprimidos. Não há futuro no simples ato de 
entregar medicamentos. Essa atividade pode e será feita 
pela internet, máquinas e/ou técnicos bem treinados. O 
fato de o farmacêutico ter um treinamento acadêmico 
e agir como um pro� ssional da saúde coloca uma 
obrigação sobre ele para mais bem servir à comunidade, 
de uma forma melhor do que faz atualmente (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION; INTERNATIONAL 
PHARMACEUTICAL FEDERATION, 2006).
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A Atenção Básica à Saúde (ABS) caracteriza-se por um conjunto de ações de 
saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção 
da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a 
redução de danos e a manutenção da saúde, com o objetivo de desenvolver uma 
atenção integral que impacte na situação de saúde e de autonomia das pessoas e 
nos determinantes e condicionantes de saúde das coletividades (BRASIL, 2011a).

A atenção básica é desenvolvida por meio do exercício de práticas de cuidado e 
gestão, democráticas e participativas, sob a forma de trabalho em equipe, dirigidas 
a populações de territórios de� nidos, pelas quais assume a responsabilidade 
sanitária (BRASIL, 2011a). Considerada o contato preferencial dos usuários e 
a principal porta de entrada do sistema de saúde, a Atenção Básica à Saúde é o 
centro de comunicação das Redes de Atenção à Saúde (RAS) e tem um papel 
chave na sua estruturação, como ordenadora da RAS e coordenadora do cuidado 
(BRASIL, 2010).

A Assistência Farmacêutica exerce um importante papel na Atenção Básica à 
Saúde, na medida em que busca garantir o acesso e a promoção do uso racional 
de medicamentos. A disponibilidade dos medicamentos na ABS deve atender 
às necessidades epidemiológicas, com su� ciência, regularidade e qualidade 
apropriadas, de forma integrada com uma orientação para o uso racional de 
medicamentos, por meio de diferentes serviços ofertados no território. 

A Assistência Farmacêutica apresenta componentes de natureza técnica, cientí� ca, 
de inovação tecnológica e operativa, tendo por objeto a relação com o usuário, 
organizada de acordo com a complexidade, as necessidades da população e as 
� nalidades dos serviços de saúde (BRASIL, 2012). 
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As diretrizes da Política Nacional de Assistência Farmacêutica (CONSELHO..., 
2004) são aplicadas no Sistema Único de Saúde (SUS) por meio dos serviços 
farmacêuticos, como um conjunto de ações no sistema de saúde, que buscam garantir 
uma atenção integral, coordenada, contínua, segura e efetiva às necessidades e aos 
problemas de saúde dos usuários, das famílias e da comunidade. A AF tem o 
medicamento como um de seus elementos essenciais e contribui para seu acesso 
equitativo e seu uso racional (ORGANIZAÇÃO PANAMERICANA DE LA 
SALUD, 2013).

Os serviços farmacêuticos na ABS, enquanto componente das ações de 
saúde, devem cumprir com as diretrizes propostas pela Política Nacional de 
Assistência Farmacêutica (CONSELHO..., 2004) e representam um conjunto de 
procedimentos, que podem ser organizados conforme demonstrado na Figura 2. 
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F i g u ra  2  –  Se r v i ços  fa r m a cê u ti cos  na  Ate n çã o  B á s i ca  à  Sa ú d e

Fonte: Autoria própria.

A Figura 2 aponta que os serviços de Assistência Farmacêutica nas Redes de 
Atenção à Saúde organizam-se necessariamente pela de� nição dos serviços 
farmacêuticos, que devem ser realizados na atenção básica.

O cuidado farmacêutico integra ações de educação em saúde, que incluem 
atividades de educação permanente para a equipe de saúde e atividades de 
promoção à saúde de caráter geral, e ações de promoção do uso racional de 
medicamentos, com o desenvolvimento de atividades assistenciais e técnico-
pedagógicas. A atividade assistencial, praticada nos pontos de atenção, inclui os 
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serviços de clínica farmacêutica, que podem ser ofertados ao usuário de forma 
individual e/ou em atendimentos compartilhados com outros membros da equipe 
de saúde. As atividades técnico-pedagógicas, de forma complementar, visam 
à educação e ao empoderamento da equipe de saúde e da comunidade para a 
promoção do uso racional de medicamentos. 

Assim, os serviços de clínica farmacêutica correspondem às funções do 
farmacêutico diretamente vinculadas ao usuário. As atividades técnico-pedagógicas 
correspondem a funções vinculadas à coletividade (família e comunidade), bem 
como à gestão do conhecimento (equipe de saúde). Por � m, as atividades de 
gerenciamento dos medicamentos correspondem àqueles serviços vinculados 
diretamente aos medicamentos (ORGANIZAÇÃO PANAMERICANA DE 
LA SALUD, 2013).

O avanço dos serviços farmacêuticos na Atenção Básica à Saúde deve ter 
origem no redesenho do processo de trabalho dos farmacêuticos, de modo a 
aprimorar atividades já existentes e a implementar novas atividades, ligadas à 
clínica farmacêutica e às ações técnico-pedagógicas. O processo de trabalho do 
farmacêutico ainda consiste, essencialmente, nas atividades de gerenciamento e 
de entrega dos medicamentos nas unidades, com pouca inserção ou participação 
do farmacêutico no cuidado efetivo dos usuários. Como consequência, há uma 
escassez de ações dedicadas ao uso racional de medicamentos. 

Com a inserção de novas práticas, é possível ampliar o cuidado em saúde e 
aumentar a resolutividade do uso de medicamentos, bem como conhecer os 
principais problemas relacionados com os medicamentos vivenciados pelos 
usuários. Este novo processo de trabalho dos farmacêuticos cria novos indicadores 
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úteis aos gestores e aos pro� ssionais da Saúde, não apenas direcionados ao acesso 
aos medicamentos, mas também aos resultados de saúde obtidos a partir deles.

A entrega de medicamentos praticada nos pontos de apoio terapêutico pode ser 
realizada ao usuário estável, bem controlado, com boa adesão terapêutica e que 
goza de autonomia em relação ao próprio tratamento. 

As atividades realizadas para o abastecimento de medicamentos, enquanto 
sistema de apoio às ações de saúde, devem estar integradas e sincronizadas com 
a � nalidade de disponibilizar o medicamento certo, para o usuário certo, na hora 
que ele precisa, com su� ciência, regularidade e qualidade. 

A farmacoepidemiologia, a farmacovigilância e a gestão, transversais aos serviços 
farmacêuticos, são responsáveis, de um lado, pelo estudo e pelo monitoramento da 
utilização de medicamentos, produzindo e divulgando informações e indicadores 
importantes para a quali� cação das ações de saúde, e, de outro lado, desenvolvendo 
ações de planejamento, de organização, de direção e de controle para a ampliação 
da e� cácia e e� ciência destes serviços.

Assim, os serviços farmacêuticos na ABS irão incluir, sob o ponto de vista da 
logística, o planejamento e o abastecimento de medicamentos; e sob o ponto de 
vista do cuidado farmacêutico, irão incluir os serviços de clínica farmacêutica e as 
atividades técnico-pedagógicas.
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Planejamento
Na de� nição do território singular e com a equipe multipro� ssional, deve ser 
elaborado o planejamento das ações de Assistência Farmacêutica, estabelecendo 
prioridades, estratégias e uma carteira de serviços farmacêuticos necessários para 
o alcance dos resultados terapêuticos desejados (BRASIL, 2006a).

Abastecimento
A organização dos serviços farmacêuticos vinculados ao abastecimento aponta 
para a necessidade de sua estruturação por meio da Central de Abastecimento 
Farmacêutico (CAF) e das farmácias das Unidades Básicas de Saúde ou farmácias 
próprias (BRASIL, 2009). 

Considerando que este caderno tem a � nalidade de destacar o Cuidado 
Farmacêutico, apontamos, a seguir, os principais serviços que contribuem para o 
acesso aos medicamentos, referenciado para o seu detalhamento.

O conhecimento prévio das necessidades de saúde de uma população, baseado 
nas informações epidemiológicas, é fundamental para garantir a e� ciência nos 
processos de seleção, de programação, de aquisição, de armazenamento e de 
distribuição dos medicamentos e dos insumos a serem ofertados, de forma que 
atendam à singularidade da população do território. 

Seleção de medicamentos necessários às Redes de Atenção à Saúde 
Na de� nição do território singular, considerando o planejamento das ações de 
saúde com a equipe multipro� ssional, o per� l epidemiológico da população 
atendida e as evidências clínicas e farmacoeconômicos disponíveis, serão 
selecionados os medicamentos necessários para a atenção à saúde da população 
adscrita que constitui um processo de escolha de medicamentos seguros e efetivos, 
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imprescindíveis ao atendimento das necessidades de saúde de uma dada população 
(BRASIL, 2006b; OSORIO-DE-CASTRO, 2014).

Programação de medicamentos necessários às Redes de Atenção à Saúde 
A programação dos medicamentos consiste em estimar quantidades a ser adquirida, 
feita por meio de um planejamento integrado para atender a demanda das Redes 
de Atenção à Saúde, de acordo com o nível de atenção e de serviços ofertados, por 
período de� nido de tempo, possuindo in� uência direta sobre o abastecimento e 
o acesso ao medicamento. A programação de medicamentos deve ser baseada na 
lista de medicamentos selecionados pelo município e que atendam às necessidades 
para atenção à saúde da população adscrita, considerando o processo assistencial, a 
organização dos serviços em “linhas de cuidado” e o � uxo dos usuários nos pontos de 
atenção (BRASIL, 2006b; MARIN et al., 2003; OSORIO-DE-CASTRO, 2014).

Aquisição de medicamentos necessários às Redes de Atenção à Saúde 
Consistem em um conjunto de procedimentos necessários à execução de um processo 
de aquisição dos medicamentos selecionados e programados para o atendimento 
das necessidades sociais com qualidade, su� ciência, regularidade e menor custo/
benefício. É oportuno destacar a importância do farmacêutico na descrição das 
especi� cações técnicas necessárias à aquisição de medicamentos, as quais devem 
constar em edital e/ou contrato (BRASIL, 2006b; MARIN et al., 2003; OSORIO-
-DE-CASTRO, 2014).

Armazenamento de medicamentos necessários às Redes de Atenção à Saúde 
Conjunto de procedimentos técnicos e administrativos que têm por � nalidade 
assegurar as condições adequadas de conservação dos produtos para o 
abastecimento da Rede de Atenção à Saúde. Esse processo envolve os seguintes 
procedimentos técnicos e administrativos: recebimento dos medicamentos;  
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estocagem, respeitadas as especi� cações (termolábeis, fotossensíveis, in� amáveis) 
em localização de� nida, que permita o acesso de forma pronta, ágil e inequívoca; 
preservação da qualidade; e controle de estoque dos medicamentos (BRASIL, 
2006b; MARIN, 2003; BRASIL, 2012; OSORIO-DE-CASTRO, 2014).

Distribuição de medicamentos necessários às Redes de Atenção à Saúde 
O processo de distribuição dos medicamentos para toda a Rede de Atenção à 
Saúde é feito pela central de abastecimento da Assistência Farmacêutica, de 
acordo com a programação realizada e a organização do processo assistencial 
(BRASIL, 2006b; MARIN et al., 2003).

Cuidado Farmacêutico
O cuidado farmacêutico constitui a ação integrada do farmacêutico com a equipe 
de saúde, centrada no usuário, para promoção, proteção e recuperação da saúde e 
prevenção de agravos. Visa à educação em saúde e à promoção do uso racional de 
medicamentos prescritos e não prescritos, de terapias alternativas e complementares, 
por meio dos serviços da clínica farmacêutica e das atividades técnico-pedagógicas 
voltadas ao indivíduo, à família, à comunidade e à equipe de saúde.

Do ponto de vista histórico, a prática farmacêutica assistencial e centrada no 
paciente inicia-se em meados de 60, com o movimento da farmácia clínica nos 
serviços hospitalares. Algumas décadas depois, a farmácia clínica passou a abranger, 
enquanto área de atuação farmacêutica, todos os pontos e níveis de atenção à 
saúde, e incluir todas as atividades clínicas do farmacêutico, tanto de suporte à 
equipe de saúde, como voltadas ao cuidado direto do paciente. Assim, a farmácia 
clínica contemporânea incorpora a � loso� a de prática que � cou conhecida no 
Brasil como atenção farmacêutica ou cuidado farmacêutico, do termo original em 
inglês “pharmaceutical care” (AMERICAN COLLEGE..., 2008).
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O cuidado farmacêutico ao usuário visa promover a utilização adequada dos 
medicamentos, com foco no alcance de resultados terapêuticos concretos. Essas 
ações são desenvolvidas no interior dos pontos de atenção à saúde, primários, 
secundários e terciários, de forma colaborativa com a equipe de saúde, e situam-
se no campo do uso racional dos medicamentos (ARAUJO; UETA; FREITAS, 
2005; SOLER et al., 2010; CORRER; OTUKI; SOLER, 2011; GOMES et al., 
2010). A participação ativa do farmacêutico nas equipes multipro� ssionais é vista 
como necessidade para o redesenho do modelo de atenção às condições crônicas 
e para melhoria dos resultados em saúde, particularmente no nível dos cuidados 
primários (MENDES, 2012). Como cita o próprio Ministério da Saúde: “é 
importante destacar que a melhoria do sistema de saúde, com ênfase na qualidade 
da atenção primária em saúde, com investimentos na educação continuada de 
recursos humanos, na atenção farmacêutica e em outras áreas estratégicas, resultará 
em melhora do manejo para o conjunto das Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
(DCNT)” (BRASIL, 2011b).

Como descrito por Mendes em 2011:

As questões logísticas, fundamentais para a garantia 
da acessibilidade aos medicamentos, não devem ser 
sobrevalorizadas como única e exclusiva atribuição dos 
pro� ssionais farmacêuticos, em uma visão equivocada 
que institui como objeto da assistência farmacêutica, o 
medicamento. Uma proposta consequente de assistência 
farmacêutica desloca o seu objeto do medicamento, 
colocando, como seu sujeito, as pessoas usuárias do sistema 
de atenção à saúde (MENDES, 2011). 

Clínica Farmacêutica
Na atenção básica, o cuidado farmacêutico aos usuários de medicamentos 
operacionaliza-se por meio da criação de serviços de clínica farmacêutica. O 
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exercício da clínica farmacêutica, enquanto ação de saúde construída na relação 
com o usuário, exige habilidade, competência, re� exão, atitude e autonomia do 
farmacêutico, que atua integrado à equipe de saúde, visando à promoção do uso 
racional dos medicamentos. 

A clínica farmacêutica abriga serviços orientados ao uso racional de medicamentos, 
com a � nalidade de obter resultados concretos de segurança e de efetividade do 
tratamento. Para isso, busca a otimização dos processos da farmacoterapia, entre 
os quais a seleção da terapêutica e a administração e adesão aos medicamentos 
pelo usuário. Trata-se de um conjunto de atividades que passam, necessariamente, 
pela construção de vínculo terapêutico entre o farmacêutico e o usuário, pela 
compreensão dos fatores que condicionam o comportamento do usuário no 
contexto singular e pela negociação com os saberes e práticas populares de saúde, 
de forma a garantir a continuidade e a autonomia dos usuários em relação ao seu 
cuidado (BRASIL, 2012).

Os serviços de clínica farmacêutica devem abranger um elenco de ações 
assistenciais nos pontos de atenção à saúde, ofertadas por meio de atendimento 
individual ou compartilhado com a equipe de saúde. Essas ações assistenciais 
podem incluir a dispensação de medicamentos, a orientação terapêutica ao 
usuário, o acompanhamento farmacoterapêutico, a revisão da farmacoterapia, a 
conciliação dos medicamentos e a avaliação e promoção da adesão terapêutica 
(BRASIL, 2012; CORRER; OTUKI, 2013). A oferta desses serviços permite 
ao farmacêutico o gerenciamento integrado de toda farmacoterapia, gerando um 
controle mais e� caz das doenças, maior segurança para o usuário e contribuindo 
para a melhoria na sua qualidade de vida. Cabe destacar que a dispensação de 
medicamentos, no marco dos serviços de clínica farmacêutica, deverá ter seus 
objetivos, método de trabalho e estruturas subjacentes totalmente transformados.
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Além dessas atividades, é necessário organizar um sistema de referência e 
contrarreferência, entre os serviços de clínica farmacêutica da atenção básica e os 
serviços farmacêuticos clínicos ofertados nos níveis secundários e terciários.

Atividades técnico-pedagógicas 
As atividades técnico-pedagógicas têm como � nalidade desenvolver competências 
e habilidades para promoção do uso racional de medicamentos, contribuindo de 
maneira relevante para o cuidado integral à saúde do usuário. Neste processo, 
o conhecimento especí� co do pro� ssional farmacêutico sobre o uso racional de 
medicamentos deve ser compartilhado, com a equipe de saúde, para orientação 
do usuário. 

Destaca-se o papel da criação local do Comitê de Uso Racional de Medicamentos 
(Curame), enquanto estratégia importante para conhecer e avaliar o per� l de 
utilização de medicamentos, com o propósito de orientar, desenvolver ações, 
estratégias e atividades de quali� cação dos serviços e promover o uso racional de 
medicamentos no território.

Farmacoepidemiologia, Farmacovigilância e Gestão
A epidemiologia do medicamento e dos tratamentos compreende o estudo sobre o 
uso e os efeitos dos medicamentos na saúde das populações (WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2002). Portanto, a farmacoepidemiologia é formada pela 
farmacovigilância e pelos estudos de utilização de medicamentos.

Para a Organização Mundial da Saúde, a farmacovigilância refere-se à ciência e 
às atividades relativas à identi� cação, à avaliação, à compreensão e à prevenção de 
efeitos adversos, ou de qualquer problema relacionado aos medicamentos, entre os 
quais podem ser destacados: desvios da qualidade de produtos farmacêuticos, erros 
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de administração de medicamento, abuso e uso errôneo de produtos (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2002). 

O trabalho desenvolvido pelo gestor em saúde consiste em uma tarefa gerencial 
integrada, que compreende um processo de pensar, decidir, agir e obter resultados. 
O modelo de gestão por processos, nos serviços farmacêuticos, possibilita 
organizar o trabalho de gestão em macroprocessos gerenciais, operativos e de 
apoio (ORGANIZAÇÃO PANAMERICANA DE LA SALUD, 2013). Em 
cada macroprocesso estão inclusos serviços com objetivos de� nidos, facilitando o 
processo de gestão. Estas atividades são transversais aos serviços de abastecimento 
e de cuidado farmacêutico e contribuem com informações e indicadores para o 
monitoramento, a avaliação, a quali� cação dos serviços e a obtenção de resultados.
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O ser viço de clínica 

farmacêutica

Cassyano Januário Correr

O serviço de clínica farmacêutica corresponde a uma parte essencial do processo 
de trabalho dos farmacêuticos da Atenção Básica de Saúde (ABS) e caracteriza-
se por ser uma intervenção em saúde complexa (complex health intervention) 
(WONG, 2004). Intervenções complexas são conhecidas pela coexistência de 
diversos componentes que interagem entre si e que são responsáveis, de forma 
isolada ou combinada, pela capacidade da intervenção em produzir resultados 
de saúde desejados. No caso especí� co do serviço de clínica farmacêutica, estes 
componentes podem atuar conjuntamente por diferentes vias, por exemplo, pela 
otimização do regime farmacoterapêutico, pela melhoria da comunicação sobre 
a farmacoterapia dentro da equipe multipro� ssional e por mudanças positivas 
promovidas no comportamento do usuário (CLARK, 2013; CRAIG et al., 2008; 
WONG, 2004).

O serviço de clínica farmacêutica também pode ser observado pela ótica da teoria 
dos sistemas. Segundo de� nição do Instituto de Medicina dos Estados Unidos, um 
sistema é um “conjunto de elementos interdependentes que interagem entre si a 
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� m de atingir um objetivo em comum” (KOHN; CORRIGAN; DONALDSON 
MOLLA, 2000). Os elementos de um sistema incluem pessoas, equipamentos e 
técnicas. O processo de uso de medicamentos em uma instituição hospitalar, por 
exemplo, que integra diversas etapas desde a prescrição até a administração e o 
monitoramento de medicamentos, pode ser considerado um sistema. Como tal, 
é passível de falhas que podem tanto causar dano direto como privar o usuário 
do benefício terapêutico. Neste sentido, um “sistema de clínica farmacêutica” 
corresponde a um conjunto de pessoas e de procedimentos que interagem com 
uma estrutura de� nida, a � m de prover cuidado farmacêutico ao usuário de forma 
individual (um usuário a cada vez). Para que possa lograr êxito, este sistema exige 
também determinados princípios de prática, o relacionamento entre médicos, 
usuários, farmacêuticos e demais pro� ssionais da equipe de saúde e um conjunto 
de operações bem estabelecidas. Assim, o serviço de clínica farmacêutica pode ser 
visto como um subsistema, dentro do sistema de gestão do uso dos medicamentos, 
que, por sua vez, corresponde a um subsistema no interior da Rede da Atenção à 
Saúde (HEPLER; SEGAL 2003; HEPLER 2001).

Considerando o marco teórico das Redes de Atenção à Saúde e da gestão da 
clínica (managed care / clinical governance), os serviços de clínica farmacêutica 
podem ser considerados como tecnologias de microgestão, como são as diretrizes 
clínicas (guidelines), a gestão da condição de saúde (disease management) e 
a gestão de caso (case management) (LU et al., 2008). Autores como Hepler e 
Segal (2003) defendem a necessidade de tecnologias em saúde que propiciem um 
gerenciamento mais e� ciente dos resultados obtidos com o uso dos medicamentos 
(HEPLER, 2001; HEPLER; SEGAL, 2003). Essas tecnologias, voltadas para a 
“gestão da farmacoterapia”, têm por objetivo monitorar, por meio de indicadores, 
o processo de uso dos medicamentos pelos serviços de saúde, de modo que seja 
possível diagnosticar desvios de qualidade e, assim, implementar mudanças que 
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melhorem a performance de todo o sistema. Os serviços de clínica farmacêutica 
representam, assim, uma estratégia concreta para gestão da farmacoterapia. Estes 
serviços são dirigidos tanto ao usuário como à equipe de saúde, organizados em 
uma carteira de� nida e providos no lugar e no momento certo, de acordo com as 
necessidades relacionadas aos medicamentos dos usuários e da comunidade. Em 
países de língua inglesa, este conjunto de serviços tem sido chamado de Medication 
� erapy Management Services (USA) (BLUML, 2005) ou Medicines Management 
Services (UK) (PHARMACEUTICAL SERVICES..., 2005). 

Propósito do Serviço de Clínica Farmacêutica

O serviço de clínica farmacêutica atende às necessidades dos usuários relacionadas 
aos medicamentos de forma integrada, contínua, segura e efetiva, visando à 
obtenção de resultados terapêuticos concretos. Necessidades essas cujos serviços 
de assistência farmacêutica, e a própria ABS, organizados em sua forma atual, 
possuem di� culdade em atender de forma integral. Neste serviço, o farmacêutico 
gerencia o uso de medicamentos a nível individual, a � m de torná-lo mais e� ciente, 
produzindo melhores resultados, sem aumento de custos. O serviço visa atingir as 
seguintes metas: 

• A orientação integral do usuário, direcionada ao acesso aos 
medicamentos de que necessita, tanto no âmbito da ABS como nos 
componentes estratégico e especializado da assistência farmacêutica e 
da farmácia popular.
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• A educação do usuário sobre seus medicamentos e problemas de saúde, 
de modo a aumentar sua autonomia sobre o tratamento e a promover 
o autocuidado apoiado.

• A promoção da adesão do usuário aos medicamentos, por meio da 
orientação terapêutica, da redução da complexidade do tratamento e 
da provisão de recursos que apoiem a utilização de medicamentos.

• A otimização da farmacoterapia, por meio da revisão da polimedicação 
e, quando possível, da redução da carga de comprimidos e do custo 
do tratamento.

• A avaliação da efetividade dos tratamentos e o ajuste da farmacoterapia, 
quando necessários, com o prescritor e a equipe de saúde.

• A identi� cação, a prevenção e o manejo de erros de medicação, 
interações medicamentosas, reações adversas e riscos associados 
aos medicamentos.

• A educação do usuário para a guarda e a destinação adequada dos 
medicamentos vencidos e demais resíduos de saúde ligados ao 
tratamento (CORRER; OTUKI; SOLER, 2011).

Diversas estratégias de intervenção farmacêutica, voltadas aos objetivos citados, 
já foram testadas em estudos controlados randomizados, e muitas mostraram 
produzir bons resultados de saúde para os usuários e para o sistema de saúde, 
particularmente na ABS. São elas:
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a) Ações de revisão da farmacoterapia: consistem na avaliação, por parte 
do farmacêutico, de todos os medicamentos utilizados pelos usuários, 
prescritos e não prescritos, a � m de identi� car problemas como 
interações medicamentosas ou baixa adesão ao tratamento, que possam 
estar comprometendo os resultados terapêuticos, e propor soluções ao 
usuário e à equipe (BELL et al., 2005; CASTELINO; BAJOREK; 
CHEN, 2009; CHISHOLM-BURNS et al., 2010a; CHISHOLM-
BURNS et al., 2010b; ELLITT et al., 2009; GEORGE et al., 
2010; GEURTS et al., 2012; HOLLAND et al., 2007; KAUR et 
al., 2009; KUCUKARSLAN et al., 2011; NKANSAH et al., 2010; 
ROLLASON; VOGT, 2003; ROUGHEAD; SEMPLE; VITRY, 
2005). 

b) Ações de conciliação dos medicamentos: consistem na recolha completa 
da história de medicação dos usuários, nos momentos de transição entre 
níveis assistenciais. Na ABS são conduzidas avaliações pelo farmacêutico 
após alta hospitalar, a � m de conciliar a medicação prescrita no hospital 
com aquelas prescritas pelo médico da ABS, ou em uso pelo usuário 
antes da admissão hospitalar (CHHABRA et al., 2011; GEURTS et al., 
2012; BAYOUMI et al., 2009; SNOW et al., 2009; HALL et al., 2010; 
MCKIBBON et al., 2012; ELLITT et al., 2009).

c) Ações para avaliação e promoção da adesão terapêutica: as evidências 
mostram que, para usuários de vários medicamentos de uso contínuo, 
a promoção da adesão terapêutica deve ser feita por meio de múltiplas 
estratégias, como orientação ao usuário, redução da complexidade 
do tratamento, material educativo e monitoramento contínuo (VAN 
WIJK et al., 2005; CUTRONA et al., 2010; RUBIO-VALERA et al., 
2011; BANNING 2009; MORGADO et al., 2011).
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d) Ações de aconselhamento ao usuário: a orientação terapêutica é 
importante para aumento da compreensão, do letramento em saúde, 
da autoe� cácia e da capacidade de tomada de decisão dos usuários 
com relação aos seus medicamentos. Também mostram resultado para 
aumentar a adesão ao tratamento, principalmente nos tratamentos para 
condições agudas e para promover o autocuidado em saúde (CUTRONA 
et al., 2010; NKANSAH et al., 2010; ADEPU; RASHEED; NAGAVI, 
2007; SCHNIPPER et al., 2006; WILLIFORD; JOHNSON, 1995; 
FAULKNER et al., 2000; SUPPAPITIPORN; CHINDAVIJAK; 
ONSANIT, 2005; KRAEMER et al., 2012; BASHETI et al., 2005).

e) Ações de acompanhamento dos resultados da farmacoterapia: 
usuários com tratamentos mais complexos e di� culdades no uso 
dos medicamentos podem requerer um acompanhamento mais 
longo e frequente por parte do farmacêutico e da equipe de saúde, 
a � m de que as metas terapêuticas sejam atingidas. O seguimento 
farmacoterapêutico dos usuários aproxima-se, neste ponto, à tecnologia 
de gestão de caso e aplica-se a esses usuários especí� cos (KAUR et al., 
2009; ROLLASON; VOGT, 2003; SNOW et al., 2009; BELL et al., 
2005; KOSHMAN et al. 2008; AMARILES et al., 2012; SILVA et 
al. 2012; RUBIO-VALERA et al., 2013; DE CASTRO et al., 2006). 

O processo de cuidado farmacêutico ao usuário

Para a realização dessas ações e alcance dos propósitos expostos anteriormente, 
são conduzidas consultas farmacêuticas com o usuário, em ambiente privado e de 
forma individual (consultório ou domicílio). Consultas compartilhadas com outros 
membros da equipe de saúde, como médicos e nutricionistas, por exemplo, também 
são possíveis. O processo de cuidado ao usuário, desenvolvido pelo farmacêutico 
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a cada consulta, compõe-se de quatro etapas: a coleta e organização dos dados do 
usuário; a avaliação e identi� cação de problemas relacionados à farmacoterapia; a 
pactuação de um plano de cuidado com o usuário; e o seguimento individual do 
usuário, quando necessário (CORRER; OTUKI, 2013).

O chamado “método clínico” consiste nas etapas deste processo de cuidado em 
saúde, aplicadas pelo pro� ssional no atendimento de seus pacientes. A palavra 
método advém da fusão das palavras gregas meta e hódus, que signi� ca “caminho”. 
Assim, no campo do cuidado farmacêutico, o método clínico refere-se às etapas, 
ao caminho percorrido pelo farmacêutico, a � m de auxiliar o usuário no alcance 
das metas de seu tratamento. 

O processo de cuidado do paciente, conduzido em cada consulta farmacêutica, 
segue, assim, determinadas etapas que devem ser consistentes a cada consulta, 
de modo que tanto o usuário quanto a equipe de saúde possam perceber e 
compreender o processo de trabalho especí� co conduzido pelo farmacêutico. 

A Figura 3 mostra as etapas do método clínico, aplicadas ao cuidado farmacêutico 
dos usuários.
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F i g u ra  3  –  O  m éto d o  c l í n i co  d o  c u i d a d o  fa r m a cê u ti co  a o  p a c i e nte

Fonte: Reproduzido de CORRER e OTUKI (2013).

Acolhimento do usuário, coleta e organização de dados
O cuidado farmacêutico tem início com a coleta de dados do paciente. Esta é 
feita por meio de uma anamnese farmacológica. Além do relato que o próprio 
usuário faz sobre sua saúde, sobre seus problemas médicos e tratamentos em 
curso, outras informações podem ser obtidas de familiares e de cuidadores ou de 
outros pro� ssionais da Saúde. São indispensáveis também os dados de exames 
clínicos, laboratoriais, prescrições médicas, entre outros documentos pertencentes 
ao prontuário clínico do usuário. 

Em geral, pede-se ao usuário que leve seus medicamentos, suas receitas médicas 
e seus exames para a consulta com o farmacêutico. A entrevista clínica é focada 
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no per� l do usuário, na história clínica e de medicação, bem como na adesão do 
paciente ao tratamento. O per� l farmacoterapêutico construído deve incluir os 
medicamentos em uso, as plantas medicinais, o uso pregresso de medicamentos, 
o histórico de alergias, as reações adversas a medicamentos e a experiência de 
medicação do usuário (CORRER; OTUKI 2013; CORRER; NOBLAT; DE 
CASTRO, 2011).

Quanto mais acesso o farmacêutico tiver às informações sobre o usuário, mais 
completa e resolutiva poderá ser sua intervenção. No entanto, a necessidade de 
aprofundamento da coleta de dados depende do per� l de usuário atendido e do 
objetivo primário estabelecido para a consulta. Por exemplo, em um paciente 
que inicia tratamento para hiperlipidemia, sem comorbidades, o atendimento 
farmacêutico poderá estar focado em fornecer a quantidade necessária de 
medicamento e a orientação terapêutica adequada para uma boa adesão ao 
tratamento, bem como na marcação de retorno para avaliação dos efeitos percebidos 
do medicamento hipolipemiante, por exemplo, após 30 dias. Em contraste, em um 
paciente idoso, usuário contínuo de oito medicamentos, o atendimento deverá 
focar na revisão completa da farmacoterapia, com um plano de acompanhamento 
mais detalhado e de longo prazo, sem necessariamente estar vinculado à entrega 
de qualquer um dos medicamentos. Nesses dois casos, as necessidades de coleta 
de dados são completamente diferentes. Assim, a de� nição do público-alvo para 
o serviço de clínica farmacêutica terá in� uência direta no atendimento que será 
realizado. Além disso, conforme citado, a entrega de medicamentos ao usuário, 
ainda que possa ocorrer, não necessariamente precisa acontecer durante a consulta 
do serviço de clínica farmacêutica. 
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Os usuários que mais se bene� ciam do cuidado farmacêutico são aqueles com maior 
risco de sofrerem dano ligado ao uso de medicamentos. São eles (DOUCETTE 
et al., 2013):

a) Usuários que utilizam vários medicamentos simultaneamente 
(principalmente cinco ou mais medicamentos diferentes por dia).

b) Usuários com problemas de adesão aos medicamentos, por qualquer 
motivo, ou maior risco de baixa adesão, como aqueles que iniciam 
novos tratamentos, especialmente os mais complexos.

c) Usuários que deixaram de adquirir qualquer dos medicamentos 
prescritos, por conta do custo ou di� culdade de acesso, no último ano.

d) Usuários que precisam ir a duas ou mais farmácias diferentes, todos os 
meses, a � m de adquirir seu tratamento completo.

e) Usuários que foram internados uma ou mais vezes em hospital nos últimos 
seis meses (quanto maior o número de admissões, maior o risco).

f ) Usuários que possuem prescrições de medicamentos por dois ou mais 
médicos diferentes no último ano (quanto maior o número de médicos 
diferentes, maior o risco).

g) Usuários que tratam várias doenças ou problemas de saúde 
simultaneamente com medicamentos (quanto maior o número de 
diagnósticos, maior o risco).

Pessoas com uma ou mais dessas características possuem maior risco de falha 
terapêutica, de interações medicamentosas, de erros de medicação ou de ocorrência 
de reações adversas aos medicamentos. Também são mais vulneráveis a sofrerem 
hospitalizações, causadas por medicamentos ou pelo agravamento de condições 
crônicas, e costumam ser utilizadores mais frequentes dos serviços de saúde, o que 
representa maior uso de recursos.
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Avaliação e identi� cação de problemas relacionados à farmacoterapia 
De posse das informações necessárias sobre o usuário, o farmacêutico deve 
aplicar um raciocínio clínico sistemático, a � m de avaliar e de identi� car todos 
os problemas relacionados à farmacoterapia. Problemas da farmacoterapia podem 
ocorrer na seleção ou prescrição de medicamentos, na administração e na utilização 
dos medicamentos pelo usuário, por erros de dispensação ou de di� culdades de 
acesso, por má qualidade dos produtos farmacêuticos, por falhas de comunicação 
na transição entre níveis assistenciais, pela ausência de monitoramento adequado, 
ou, ainda, por características singulares do usuário que aumentam o risco de 
eventos adversos ou falha terapêutica. 

O propósito de identi� car e resolver problemas relacionados à farmacoterapia 
é ajudar os usuários a atingirem suas metas terapêuticas e a obterem o máximo 
benefício dos medicamentos. Trabalhar com problemas da farmacoterapia impõe 
ao farmacêutico uma visão ampla do uso do medicamento e dos processos da 
farmacoterapia. Exige, ainda, uma abordagem integral do usuário, da sua família e 
de suas relações sociais, e uma postura voltada para o cuidado e não para o produto 
(CORRER; OTUKI, 2013; CORRER; NOBLAT; DE CASTRO, 2011). 

Do ponto de vista técnico, a avaliação da farmacoterapia pode ser feita baseada 
em critérios explícitos e implícitos. Entre os primeiros, destacam-se ferramentas 
como as listas de medicamentos inadequados em idosos (GILLESPIE et al., 2013; 
GALLAGHER et al., 2008; THE AMERICAN GERIATRICS SOCIETY, 
2012) e os indicadores de morbidade evitável relacionada com medicamentos 
(GUERREIRO; CANTRILL; MARTINS, 2007). Entre os critérios implícitos, 
destaca-se o instrumento MAI (Medication Appropriateness Index), desenvolvido 
por HANLON et al. (1992), que mostrou possuir valor preditivo positivo para 
hospitalizações relacionadas a medicamentos. 
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Delineamento de um plano de cuidado com o usuário 
Nesta fase do processo de cuidado farmacêutico, o usuário já foi avaliado 
e todas as informações relevantes foram coletadas. O farmacêutico revisou 
toda a farmacoterapia e identi� cou problemas presentes e potenciais. Há uma 
lista de problemas a serem resolvidos. O próximo passo será construir um 
plano de cuidado. O objetivo do plano de cuidado, ou plano de intervenções, 
é determinar com o usuário como manejar adequadamente seus problemas de 
saúde, utilizando a farmacoterapia e tudo que deve ser feito para que o plano 
seja cumprido (CORRER; NOBLAT; DE CASTRO, 2011). Esse plano pode 
incluir intervenções farmacêuticas, como a reorganização do regime terapêutico, 
da provisão de materiais, da educação e do aconselhamento ao usuário e do 
encaminhamento a outros pro� ssionais. Os problemas encontrados, bem como 
as condutas, são transmitidos ao médico ou à equipe Estratégia Saúde da Família 
(ESF) responsável pelo usuário. Caso sejam necessários ajustes na farmacoterapia, 
o médico prescritor e a equipe poderão também receber um parecer escrito 
do farmacêutico com recomendações. Aos usuários polimedicados, poderá 
ser fornecida, ao � nal da consulta, a lista completa dos medicamentos em uso 
e as orientações e ações pactuadas, por escrito, � nalizando o atendimento. O 
registro da consulta farmacêutica é feito no prontuário do usuário na unidade 
de saúde, utilizando sistema de registro de dados subjetivos, objetivos, avaliação 
e plano (Soap), e � ca disponível a toda a equipe para consulta. O sucesso do 
plano de cuidado depende, em grande medida, da qualidade da comunicação do 
farmacêutico com o paciente e com a equipe de saúde, e deve ser medido por sua 
resolutividade, isto é, pelo alcance dos objetivos e das metas terapêuticas.

Seguimento individual do usuário
Nas consultas de retorno, o farmacêutico tem a possibilidade de veri� car as 
mudanças de comportamento do usuário, mudanças na prescrição médica, nos 
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exames laboratoriais e no relato do usuário sobre seus sintomas e seu estado 
funcional. Medidas não farmacológicas e regimes farmacológicos especí� cos são 
implementados. O plano de cuidado inclui, assim, um prazo determinado para 
consultas de retorno e a observação clínica de mudanças em sinais, sintomas, 
exames laboratoriais e na percepção do usuário sobre sua saúde (CORRER; 
OTUKI, 2013; CORRER; NOBLAT; DE CASTRO, 2011).

Algumas premissas devem ser consideradas, a � m de guiar a marcação de retornos 
dos usuários, o tempo entre as consultas e o momento do usuário receber alta do 
serviço de clínica farmacêutica, como seguem:

a) Durante o período de tempo de uma consulta farmacêutica, o pro� ssional 
deve ser capaz de concluir a avaliação do usuário, identi� car os problemas 
e pactuar com o usuário ações que venham a resolver os problemas 
com a farmacoterapia identi� cados, ou efetivar o encaminhamento 
deste usuário a outro pro� ssional, de forma orientada, documentada e 
acompanhada de parecer farmacêutico escrito. 

b) Um episódio de cuidado farmacêutico é concluído quando todos 
os problemas da farmacoterapia identi� cados foram abordados e 
intervenções apropriadas recebidas, de forma a serem minimizados 
ou resolvidos. Assim, uma ou mais consultas de retorno poderão ser 
necessárias a � m de concluir o episódio de cuidado. É preciso fechar a 
conduta para todos os problemas identi� cados.

c) Problemas simples devem ser resolvidos imediatamente. Para 
usuários cujos problemas são de baixa gravidade, apenas uma consulta 
farmacêutica pode ser su� ciente para alcance desses objetivos. No 
entanto, nos casos em que informações importantes que impedem 
o fechamento da consulta estejam ausentes durante o primeiro 
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atendimento, é necessária a realização de consulta farmacêutica 
adicional, para completar as informações e fechar o plano de cuidado. 

d) Problemas complexos requerem tempo para serem compreendidos 
e equacionados. Usuários que apresentem vários problemas em sua 
farmacoterapia, principalmente ligados à efetividade do tratamento e à 
baixa adesão aos medicamentos, podem requerer várias consultas para 
realmente serem bene� ciados pelo serviço.

e) A frequência e o número de consultas podem partir de uma padronização 
e, então, serem personalizados para cada usuário. O farmacêutico pode, 
por exemplo, buscar a conclusão do episódio de cuidado em até duas 
consultas com o usuário. Nos casos mais complexos, o farmacêutico 
agenda novas consultas, até que o episódio de cuidado tenha sido 
concluído.

As consultas de retorno devem ocorrer no tempo su� ciente para que o farmacêutico 
veri� que as mudanças no estado de saúde do usuário. Durante o seguimento, 
o farmacêutico compara a evolução dos parâmetros de� nidos para cada meta 
terapêutica (indicadores de resultado) em relação aos valores basais encontrados 
na avaliação inicial do usuário. O período ocorrido entre a primeira consulta e 
as consultas de retorno deve ser su� ciente para a ocorrência de mudanças nesses 
indicadores, mostrando a evolução da farmacoterapia em termos de efetividade 
e de segurança (CORRER; OTUKI, 2013). Cabe frisar que todo este processo 
não deve ser realizado pelo farmacêutico de forma isolada, mas no contexto do 
cuidado de uma equipe multipro� ssional de saúde.
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Organização do serviço de clínica farmacêutica

A origem dos usuários para o serviço de clínica farmacêutica pode ocorrer pelos 
seguintes meios:

a) Busca ativa: usuários identi� cados por meio da entrega de medicamentos 
ou de prontuários, com agendamento das consultas feito diretamente 
pelos farmacêuticos.

b) Usuários que tiveram alta hospitalar recente. Para tanto, pode haver 
identi� cação e comunicação direta, por parte do farmacêutico 
hospitalar ao farmacêutico da ABS, de modo que os usuários possam 
ser identi� cados e agendados.

c) Encaminhamento via equipe de saúde, agentes comunitários de saúde 
(ACS) e auxiliares das farmácias. O farmacêutico propõe os critérios, 
discute e capacita as equipes para encaminhamento, e os usuários 
poderão ser agendados diretamente para consulta farmacêutica.

d) Demanda espontânea: usuários com queixas, que buscam atendimento 
do farmacêutico, podem ser agendados conforme disponibilidade. 

O � uxograma com um exemplo de funcionamento do serviço de clínica 
farmacêutica pode ser visualizado na Figura 4.
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F i g u ra  4  –  F l u xo g ra ma  d e  u m  se r v i ço  d e  c l í n i ca  fa r m a cê u ti ca  na  Ate n çã o  B á s i ca  à  Sa ú d e

Fonte: Autoria própria.

Observamos que o detalhamento do processo de cuidado farmacêutico, bem como 
os instrumentos que podem ser úteis aos farmacêuticos para o desenvolvimento do 
serviço de clínica farmacêutica, serão discutidos em outro caderno, especialmente 
produzido com esta � nalidade.
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Atividades 

técnico-pedagógicas

Orlando Mário Soeiro
Maria Ondina Paganelli

Cassyano Januário Correr

A promoção do uso racional de medicamentos necessita da participação da 
sociedade, com a � nalidade de construir uma nova cultura, atribuindo aos 
medicamentos o seu signi� cado concreto de instrumento tecnológico para a 
prevenção de doenças e para a recuperação da saúde, ao mesmo tempo em que os 
medicamentos, quando utilizados de forma inadequada, podem se constituir como 
fator de risco, comprometendo também elevados aportes de recursos � nanceiros 
da saúde. O farmacêutico exerce o importante papel de fomentar este debate com 
a equipe de saúde e a comunidade, produzindo e disponibilizando informações 
técnicas e de gestão relativas aos serviços desenvolvidos.

As atividades técnico-pedagógicas devem ser vistas como ações de caráter clínico 
e educacional, e se direcionam a dois públicos-alvo: a) a equipe de saúde, formada 
tanto pelos pro� ssionais de saúde da família, como pelos demais pro� ssionais do 
Nasf; e b) a comunidade, formada pelos usuários e seus familiares.
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Ações direcionadas à equipe de saúde

As ações direcionadas à equipe têm como � nalidade desenvolver conhecimentos 
e habilidades para a promoção do uso racional de medicamentos, bem como a 
melhoria contínua do monitoramento dos resultados de saúde obtidos com a 
farmacoterapia nos serviços. Prover e compartilhar informações baseadas em 
evidências que possam contribuir para a melhoria do uso dos medicamentos nos 
serviços constitui atividades clássicas do campo da farmácia clínica. Tendo em 
conta o � uxo de usuários no serviço de clínica farmacêutica, é esperado que o 
farmacêutico forneça pareceres, efetue registros nos prontuários das unidades de 
saúde e compartilhe com a equipe informações sobre usuários especí� cos. Por outro 
lado, do ponto de vista técnico-pedagógico, são inseridas, ao processo de trabalho 
do farmacêutico, atividades sistematizadas para difundir informações sobre o 
uso racional de medicamentos conforme as necessidades da população (ações de 
caráter coletivo). Para este � m, podem ser seguidas duas estratégias principais: a 
formação de círculos de qualidade (quality circles), na forma de Comitês de Uso 
Racional de Medicamentos (Curames), e a realização de atividades de divulgação 
cientí� ca direta aos médicos e demais prescritores (academic detailing).

Comitês do uso racional de medicamentos

O Ministério da Saúde publicou, em 14 de maio de 2013, a Portaria n° 
834, instituindo o Comitê Nacional para a Promoção do Uso Racional de 
Medicamentos (BRASIL, 2013). Entre os objetivos deste comitê consultivo 
estão o desenvolvimento e  monitoração de indicadores de qualidade do uso de 
medicamentos, e a orientação e proposta de ações, de estratégias e de atividades 
para a promoção do uso racional de medicamentos. Compete, ainda, ao comitê: 
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XI – propor a criação e a implementação de comitês estaduais, 
distrital, regionais e municipais para a promoção do uso 
racional de medicamentos, observadas as regras de pactuação 
e decisão no âmbito do SUS (BRASIL, 2013).

Os Curames são grupos de trabalho técnico-cientí� cos, multipro� ssionais, de 
caráter consultivo, articulador e educativo, voltados à identi� cação de situações 
de uso inadequado de medicamentos e às ações para promoção do acesso e uso 
racional de medicamentos no município, de forma integrada, contínua, segura 
e efetiva. Os Curames são orientados pelos paradigmas da saúde baseada em 
evidências, da prevenção das doenças, da promoção da saúde, da segurança do 
paciente, da prevenção quaternária, da bioética e dos princípios de qualidade 
em saúde (GLASZIOU; OGRINC; GOODMAN, 2011), que devem guiar a 
utilização de medicamentos pelos serviços, pro� ssionais e usuários do Sistema 
Único de Saúde.

Estes comitês têm por � nalidade promover e executar ações para a promoção do 
acesso e o uso racional de medicamentos, de forma fundamentada em análises 
de indicadores de saúde e utilização de medicamentos do município, de maneira 
articulada e integrada à agenda de saúde do município e a outros comitês, 
comissões e grupos de trabalho da Secretaria Municipal de Saúde. Para tanto, 
estimulam e promovem ações sobre o uso racional de medicamentos no âmbito da 
secretaria municipal de saúde, das macrorregiões de saúde, dos distritos sanitários, 
das unidades municipais de saúde e das equipes de saúde locais.

Entre as atribuições dos Curames, destacam-se:

a) Conhecer e monitorar o per� l de utilização de medicamentos no município.
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b) Conhecer e monitorar o nível de adesão dos usuários ao tratamento 
e os demais problemas relacionados aos medicamentos presentes 
no município.

c) Analisar situações de uso inadequado de medicamentos do município, 
bem como propor e desenvolver ações que possam colaborar para 
sua resolução.

d) Atuar, em caráter consultivo, de forma integrada a outros comitês, 
comissões e grupos de trabalho existentes no município ou na região 
de saúde. 

e) Propor e realizar ações de capacitação de pro� ssionais de saúde e 
eventos de caráter técnico-cientí� co, voltados para o uso racional 
de medicamentos.

f ) Estimular e facilitar a articulação e o trabalho colaborativo das equipes 
de saúde para garantia do acesso e uso racional de medicamentos.

g) Contribuir, por meio da promoção do uso racional de medicamentos, 
para a ampliação e a quali� cação do acesso no município, a 
medicamentos de qualidade, seguros e e� cazes.

h) Propor o aprimoramento de marco regulatório e de vigilância de 
medicamentos e de serviços farmacêuticos no âmbito do município.

i) Propor iniciativas de pesquisas e desenvolvimentos cientí� co, tecnológico 
e pro� ssional relacionados ao uso racional de medicamentos.

j) Promover a integração e a articulação entre órgãos e entidades, públicas 
e privadas, no município, cujas competências estejam relacionadas à 
promoção do uso racional de medicamentos.

k) Elaborar documentos técnicos e informativos para divulgação ao 
público interno e externo à Secretaria Municipal de Saúde de Curitiba.
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Os comitês são grupos cuja dimensão não deve exceder 12 a 15 pessoas e sua 
composição deve ser multipro� ssional, contando com farmacêuticos, médicos, 
enfermeiros, odontólogos e outros pro� ssionais da Saúde interessados no 
tema do uso racional de medicamentos, além de representante dos usuários de 
medicamentos. O farmacêutico, neste contexto, desenvolve papel de facilitador e 
coloca seus conhecimentos e habilidades à disposição da equipe, a � m de que os 
temas relacionados ao uso racional de medicamentos possam ser desenvolvidos. 

O funcionamento dos Curames segue o modelo dos círculos de qualidade 
(CHEVALIER, 1995; ROHRBASSER; MICKAN; HARRIS, 2013). Círculos 
de qualidade são formados por pessoas com bagagem pro� ssional semelhante, que 
se reúnem para discutir formas de melhorar sua prática. O objetivo é identi� car 
processos ligados ao uso racional dos medicamentos que possam ser melhorados 
na região, em uma perspectiva de melhoria da qualidade e da educação permanente 
da equipe.

Entre os métodos de trabalho possíveis, os comitês podem adotar a abordagem 
FOCUS-PDCA, cuja origem advém dos programas de gestão da qualidade 
(SCHNEIDER, 1997; HEPLER; SEGAL, 2003). O objetivo é sistematizar o 
trabalho, em uma orientação voltada fortemente à prática, à gestão de processos 
e à utilização de indicadores para monitorar a performance do sistema. A Figura 5 
ilustra as etapas do método FOCUS-PDCA.
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F i g u ra  5  –  Est ra té g i a  FO C U S- P D CA  p a ra  a ná l i s e  d e  p r o cess os  r e l ati vos  a o  u s o 

d e  m e d i c a m e nto s  na  Ate n çã o  P r i m á r i a  à  Sa ú d e,  n o  â m b i to  d os  co m i tês  d e 

u s o  ra c i o na l  d e  m e d i ca m e ntos

Fonte: Adaptado de Schneider, 1997; Hepler; Segal, 2003.

Do ponto de vista operacional, o Curame pode fazer encontros mensais ou 
bimensais, nos quais temas que emergem das reuniões das equipes de saúde, dos 
usuários ou de quaisquer outras esferas do município são analisados e trabalhados. 
Das discussões acerca dos problemas e suas causas, emergem um plano de ação 
concreto, com indicadores que permitam avaliar sua evolução. Uma vez executado 
o plano de ação, cabe ao Curame avaliar os resultados obtidos, divulgando 
essas informações em todo âmbito do município ou região de saúde. Ações que 
demonstrem sucesso podem ser implementadas e padronizadas. 

F
O
C
U
S

FIND (ENCONTRAR) 
Selecione o problema a ser 
trabalhado  

ORGANIZE (ORGANIZAR) 
Organize o grupo para 
discussão do problema  

CLARIFY (CLARIFICAR) 
Clari�que o entendimento 
que cada um tem do 
problema  

UNDERSTAND (ENTENDER) 
Entenda as causas raiz, que 
prejudicam o processo 
 (por ex.: Ishikawa) 
SELECT (SELECIONAR) 
Selecione aquelas causas que 
serão atacadas para melhoria 
do processo  

PLAN 

DO CHECK 

ACTION 
� De�na as metas  
� Determine os 

métodos para 
alcançar as metas  

� Eduque e treine  
� Execute o plano 

� Veri�que os 
efeitos do plano 
executado  

� Atue no processo 
em função dos 
resultados  

� Padronize o que 
funcionou bem  
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Divulgação científica sobre medicamentos

A divulgação cientí� ca realizada por farmacêuticos a outros pro� ssionais da 
Saúde, principalmente médicos, por meio de visita no consultório do pro� ssional, 
é geralmente referida na literatura internacional como Academic Detailing. Há 
evidências de que esta prática produz melhoria nos padrões de prescrição e da 
utilização de medicamentos na Atenção Primária à Saúde (SCHLIENGER et 
al., 1999; WATSON et al., 2001; O’BRIEN et al., 2007). Esta pode ser entendida 
como um tipo de visitação médica, pretendendo difundir informações baseadas 
em evidências, com o objetivo claro de in� uenciar a prática do prescritor. As 
informações são providas pelo farmacêutico em visitas ao consultório do médico, 
com a provisão de materiais educativos impressos. Estes trazem indicadores 
da utilização de determinados medicamentos do próprio serviço, do distrito 
sanitário ou do município, com análises resumidas de estudos cientí� cos de alto 
nível (principalmente ensaios clínicos randomizados e meta-análises), que trazem 
diretrizes de prática a serem seguidas no momento da prescrição do medicamento 
e da orientação aos usuários. Por vezes são também fornecidos artigos publicados, 
na íntegra, que contenham as informações a serem difundidas. Há autores que 
referem essas ações como de “contrapropaganda”. 

No contexto das atividades técnico-pedagógicas, ações de divulgação cientí� ca 
podem ocorrer de forma articulada às atividades do Curame, como estratégia de 
educação permanente. Ao mesmo tempo, tais ações podem contribuir para maior 
aproximação do farmacêutico com o prescritor e, assim, potencializar as ações 
clínicas multipro� ssionais desenvolvidas na ABS.
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Demais atividades direcionadas à equipe

Reuniões de equipe
Diversos temas podem compor as reuniões da equipe e serem levados pelo 
farmacêutico. Entre eles:

• Discutir/propor temas de interesse da equipe sobre medicamentos ou 
proposto pelos Curames.

• Discutir questões de harmonização de prática farmacoterapêutica – 
diretrizes – alinhamento entre medidas farmacológicas com as não 
farmacológicas.

• Apoiar a equipe no desenvolvimento das atividades de farmaco-
vigilância.

• Apresentar e discutir com a equipe instrumentos técnicos de apoio e 
necessários à quali� cação dos serviços farmacêuticos.

• Apresentar e discutir problemas relacionados a intoxicações por 
medicamentos e domissanitários.

• Apresentar e discutir os medicamentos contraindicados na gravidez e 
na lactação e os inapropriados para idosos.

• Apresentar e discutir as reações adversas aos medicamentos como fator 
de não adesão ao tratamento medicamentoso.

• Cuidados na utilização de medicamentos que podem levar a eventos 
causadores de queda (fraqueza muscular, hipotensão ortostática 
e depressão).
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Treinamento de técnicos e auxiliares
• Auxiliares de enfermagem e técnicos que atuam nas farmácias:

 – Capacitação para cuidados de armazenamento e gerenciamento dos 
medicamentos.

 – Capacitação para entrega e orientações aos usuários sobre preparo 
de medicamentos especí� cos (solução/suspensão extemporânea), 
uso correto e descarte dos medicamentos.

 – Capacitação para classi� cação de riscos relacionados aos medica-
mentos e ao devido encaminhamento.

• Agentes comunitários de saúde:

 – Capacitação para identi� cação de usuários não aderentes ao 
tratamento medicamentoso e ao devido encaminhamento.

 – Capacitação sobre formas de promover a adesão aos medicamentos.
 – Capacitação sobre cuidados no armazenamento dos medicamentos 

no domicílio e descarte correto de medicamentos vencidos.

Ações direcionadas à comunidade

Estas ações podem incluir a criação de espaços de trocas de experiências, para 
problematização das di� culdades de familiares e de cuidadores na orientação do 
tratamento medicamentoso e não medicamentoso dos pacientes.
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Além disso, a apresentação de temas relevantes para a comunidade visando 
ao autocuidado apoiado e à autonomia no tratamento medicamentoso e não 
medicamentoso dos adultos. Exemplos de temas podem incluir:

 – Métodos anticoncepcionais e sua utilização.
 – Preparo e uso de medicamentos especí� cos (insulina, inalatórios, 

soluções extemporânea, pomada oftálmica, entre outros).
 – Cuidados com a guarda de medicamentos na residência.
 – Descarte de medicamentos, agulhas e seringas.
 – Acompanhamento de grupos portadores de doenças crônicas.
 – Prevenção para eventos incapacitantes (quedas e lesões no diabético).
 – A importância do tratamento não medicamentoso para o controle 

das doenças, entre outros.
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